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Decisões Disciplinares 

 

Aplicadas pela Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça (em relação à 

atividade de agente de execução): 

Sanção de interdição definitiva do exercício da atividade profissional: 

Carlos Gonçalves (CP 4724), aplicada em 16/11/2018, notificada ao agente de execução em 

23/11/2018; 

Hugo Esteves da Cruz (CP 5369), aplicada em 16/11/2018, notificado por edital em 15/01/2019. 

 

Suspensão do exercício da atividade profissional de agente de execução 

Etelvina Ferreira (CP 4312), aplicada em 21/02/2019, suspensão do exercício de funções por 3 anos 

e seis meses (integralmente cumprida por desconto do período de tempo em que decorreu a medida 

cautelar de suspensão preventiva do exercício de funções). 

 

Aplicadas pelo conselho superior da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução: 

Patrícia Alexandra Alves Pires (Estagiária 790 ) - Suspensa do estágio de Solicitadoria pelo período 

de 10 meses. 

 

 

As decisões disciplinares são publicadas no Boletim da Ordem nos termos da alínea d) do n.º 2 do 

artigo 199.º do Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução. 
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Deliberações 

Deliberação 20190309.2 | Constatação de Factos 

 

Pressupostos:  

a) Em reunião de 8 de julho de 2017, através da deliberação n.º 20160917.12, o conselho geral 

aprovou as normas procedimentais para a utilização da plataforma do depósito do auto de 

constatação de facto; 

b) Tais normas visaram regulamentar as condições de acesso e utilização da plataforma, definindo, 

entre outros elementos, as regras técnicas para elaboração do mesmo, a forma de depósito e o 

acesso aos registos; 

c) Nos autos que têm sido depositados na plataforma tem-se verificado uma percentagem elevada 

de recomendações de correção; 

d) Constata-se que há atrasos no desenvolvimento da plataforma informática, no que se refere à 

geolocalização da diligência, pelo que  se justifica adiar esta exigência formal e o consequente 

pagamento do valor previsto no n.º 10 daquela deliberação.  

 

O conselho geral delibera: 

a) Organizar ações de formação complementar com o custo de 10.00€ para os associados que 

já tenham frequentado a formação inicial sobre esta matéria; 

b) Organizar novas ações de formação para colegas que ainda não tenham frequentado a 

formação inicial; 

c) Determinar a dispensa de pagamento da taxa emolumentar referente ao depósito dos autos 

de constatação, prevista no nº 10 do artigo 12.º das normas procedimentais aprovadas pela 

deliberação n.º 20160917.12, até à disponibilização da funcionalidade prevista naquela 

norma; 

d) O pagamento referido na alínea anterior será devido a partir da data que venha a ser 

divulgada por aviso do conselho geral.  
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Deliberação 20190309.3 | Encerramento ROAS 1.0 

 

Pressupostos:  

a) Em reunião de 23 de setembro de 2017, o conselho geral deliberou determinar o encerramento 

do ROAS 1.0 e a sua substituição definitiva pelo ROAS 2.0, no dia 31 de março de 2018; 

b)  Foi ainda deliberada a abertura de ações formação em ROAS 2.0, tendo em conta a sua procura; 

c) Devido ao número invulgar de inscrições e aos sucessivos pedidos de formação noutros locais, 

não foi possível fazer cessar o ROAS 1.0 na data acima referida; 

d) A manutenção em simultâneo do ROAS 1.0 e ROAS 2.0 tem custos informáticos e riscos de 

segurança.  

 

O conselho geral delibera: 

a) Determinar o encerramento do ROAS 1.0 e a sua substituição definitiva pelo ROAS 2.0 no 

dia 15 de junho de 2019; 

b) Determinar a disponibilização de formações online gratuitas no ROAS 2.0; 

c) Divulgar esta informação no Boletim OSAE e por mail dirigido a todos os utilizadores do 

ROAS 1.0. 
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Deliberação 20190309.5 | Proposta de Regulamento de Recrutamento de 

Funcionários da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

 

Pressupostos: 

a) A Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabeleceu o regime jurídico de criação, 

organização e funcionamento das associações públicas profissionais, prevê no seu artigo 

41.º que a celebração de contrato de trabalho com as ordens profissionais deve ser 

precedida de um processo de seleção que obedeça aos princípios da igualdade, da 

transparência, da publicidade e da fundamentação com base em critérios objetivos de 

seleção; 

b) O n.º 3 do mesmo artigo estabelece que as regras a que deve obedecer o processo de 

seleção de funcionários das associações públicas profissionais devem constar 

obrigatoriamente dos respetivos estatutos ou dos seus regulamentos internos.  

c) O Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE) não contém 

o regime de recrutamento e seleção dos funcionários da Ordem; 

d) A alínea t) do n.º 1 do artigo 31.º do EOSAE estabelece que compete ao conselho geral 

“elaborar e aprovar a regulamentação interna dos serviços da Ordem, incluindo os relativos às atribuições e 

competências do seu pessoal e os relativos à contratação e despedimento do pessoal da Ordem”. 

 

O conselho geral delibera, nos termos e para os efeitos do previsto nos artigos 98.º, 100.º e 101.º 

do CPA: 

1 – Aprovar a proposta de regulamento de recrutamento de funcionários da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução; 

2 – Determinar, para efeitos de consulta pública, nos termos do artigo 101.º do CPA, a publicação 

do projeto de regulamento supra citado no Boletim da OSAE e na Internet, em osae.pt, devendo os 

interessados dirigir as suas sugestões por escrito no prazo de 30 dias a contar da publicação do 

projeto de regulamento; 

3 – Delegar no 1.º secretário do conselho geral, Rui Miguel Simão, o poder de direção do 

procedimento. 

  

http://www.osae.pt/
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Anexo à Deliberação 20190309.5 |Proposta de Regulamento de Recrutamento de 

Funcionários da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

 

PREÂMBULO 

A Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização e 

funcionamento das associações públicas profissionais, prevê no seu artigo 41.º que a celebração de 

contrato de trabalho com as ordens profissionais deve ser precedida de um processo de seleção que 

obedeça aos princípios da igualdade, da transparência, da publicidade e da fundamentação com base 

em critérios objetivos de seleção. 

O n.º 3 do mesmo artigo estabelece que as regras a que deve obedecer o processo de seleção de 

funcionários das associações públicas profissionais devem constar obrigatoriamente dos respetivos 

estatutos ou dos seus regulamentos internos. 

Uma vez que o Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, aprovado pela Lei 

n.º 154/2015, de 14 de setembro, não prevê as regras de recrutamento, torna-se necessário regular 

o processo de recrutamento e seleção de novos trabalhadores da Ordem.  

Não obstante a Ordem já seguir, nos seus processos de recrutamento de funcionários, um 

procedimento que obedece aos princípios definidos na Lei n.º 2/2013, tal como consta do Plano de 

Gestão de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas enviado ao Conselho de Prevenção da 

Corrupção (CPC) ao abrigo da Recomendação n.º 1/2009, de 1 de julho, do CPC, torna-se 

necessário, conforme determina a referida Lei, que tais regras passem a constar de regulamento. 

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, é aprovado o 

Regulamento de Recrutamento de Funcionários da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de 

Execução, o qual se rege pelas seguintes disposições: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Regulamento de Recrutamento e Seleção de Funcionários, doravante designado como 

Regulamento, define as regras a que deve obedecer o recrutamento de funcionários da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE). 

 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1 – O presente Regulamento aplica‐se ao recrutamento e seleção de funcionários da OSAE. 

2 – Ao abrigo do disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 20.º do Estatuto da OSAE, fica excluído 

do presente Regulamento o processo de recrutamento e designação de Secretário-Geral. 
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Artigo 3.º 

Abertura de procedimento de recrutamento e seleção 

1 – Compete ao Conselho Geral: 

a) A abertura de procedimento de recrutamento e seleção; 

b) A designação de júri; 

c) A deliberação sobre os candidatos a contratar; 

d) A promoção da publicitação do procedimento concursal; 

e) A extinção do procedimento concursal. 

2 – Da deliberação de abertura de procedimento de recrutamento e seleção devem constar: 

a) A fundamentação da necessidade de admissão; 

b) A descrição das funções a desempenhar; 

c) O perfil dos candidatos e as condições de candidatura; 

d) A designação do júri; 

e) Os critérios de seleção das candidaturas. 

3 – Por deliberação fundamentada, tendo em conta, designadamente, a detenção de currículo 

profissional excecional para a atividade a desempenhar, o conselho geral pode deliberar a 

contratação de funcionário sem sujeição a procedimento concursal.  

4 – O conselho geral pode delegar qualquer das competências previstas no n.º 1 do presente artigo 

no bastonário, em quaisquer outros dos seus membros e em comissões por estes constituídas. 

 

Artigo 4.º 

Publicitação e prazo 

1 – O procedimento de recrutamento e seleção é sempre publicitado no sítio eletrónico da OSAE e 

em sítio eletrónico de colocação de ofertas de emprego. 

2 – Do anúncio devem constar obrigatoriamente a descrição das funções a desempenhar, o perfil 

exigido, o prazo de candidatura, os métodos de seleção e o modo de apresentação de candidaturas. 

3 – O prazo para apresentação de candidaturas não pode ser inferior a sete dias. 

 

Artigo 5.º 

Júri 

1 – O júri é composto por um número minimo de três elementos e é presidido por membro de 

órgão nacional ou regional da OSAE, o qual tem voto de qualidade. 

2 – Compete ao júri: 

a) Conduzir o procedimento de recrutamento e seleção; 

b) Propor ao conselho geral os candidatos a contratar; 

c) Propor a extinção do procedimento concursal. 

3 - O júri pode ser assessorado por peritos externos, designadamente por entidade prestadora de 

serviços de seleção e recrutamento. 
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Artigo 6.º 

Processo de seleção 

1 – O procedimento de seleção é constituído, no mínimo, por duas fases: 

a) Avaliação curricular; 

b) Entrevista presencial de avaliação de competências.  

2 – O júri pode adotar, facultativamente, outros métodos de seleção, em complemento aos 

métodos referidos no número anterior. 

3 – A primeira fase, que consiste na avaliação curricular dos candidatos, tem como objetivo a 

verificação da conformidade das candidaturas face aos critérios definidos no aviso de abertura de 

processo de recrutamento e seleção e respetiva seriação. 

4 - Passam à segunda fase os candidatos que tenham sido melhor classificados na primeira fase de 

candidatura. 

5 – A segunda fase consiste na realização de entrevista presencial de avaliação de competências aos 

candidatos que tenham sido selecionados na primeira fase, e tem como objetivo a aferição do 

candidato cujas características melhor se adeqúem ao perfil pretendido, tendo em conta os critérios 

de seleção. 

6 – O júri seleciona os três candidatos melhor classificados de acordo com a adequação ao perfil e 

às necessidades previamente definidas e apresenta essa lista para deliberação ao conselho geral. 

 

Artigo 7.º 

Extinção do procedimento concursal 

1 – O júri pode propor ao conselho geral a extinção do procedimento concursal, quando as 

candidaturas apresentadas se revelem inadequadas face aos requisitos definidos no aviso de 

abertura. 

2 – O conselho geral pode ainda determinar a extinção do procedimento concursal caso deixe de se 

verificar a necessidade de admissão de funcionário. 

3 – A extinção do procedimento não impede a abertura de novo processo de recrutamento para a 

mesma função. 

 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor______________. 
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Deliberação 20190309.11 | Fórum Justiça e Tribunais 

 

Pressupostos: 

a) A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, a Ordem dos Advogados, a 

Associação Sindical dos Juízes Portugueses, o Sindicato dos Magistrados do Ministério 

Público e o Sindicato dos Oficiais de Justiça acordaram em institucionalizar o Fórum 

Justiça e Tribunais; 

b) Este “Fórum” terá como objetivos aprovar deliberações consensuais entre estas cinco 

instituições e organizar conferências na área da justiça. 

 

O conselho geral delibera: 

1. Ratificar a adesão da OSAE ao Fórum Justiça e Tribunais; 

2. Ratificar a representação da OSAE pelo bastonário, podendo este designar outros dirigentes 

para participar nas respetivas reuniões ou em comissões específicas que venham a ser criadas; 

3. Ratificar a deliberação tomada relativa à violação dos direitos humanos na Turquia, conforme 

anexo a) à presente deliberação; 

4. Ratificar a deliberação tomada relativa à proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa aos gestores de créditos, aos compradores de créditos e à recuperação de 

garantias reais, conforme anexo b) à presente deliberação. 
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Anexo a) à deliberação 20190309.11 | Violação dos Direitos Humanos na Turquia 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

FÓRUM JUSTIÇA E TRIBUNAIS 

 

Murat Arslan, presidente da YARSAV, a única associação de juízes e procuradores independentes 

da Turquia reconhecida pelas associações europeias de magistrados, foi condenado a uma pena de 

10 anos de prisão no dia 19 de Janeiro deste ano. 

Em 9 de Outubro de 2017, a Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa havia concedido a 

Murat Arslan o Prémio Václav Havel de Direitos Humanos de 2017, em reconhecimento pelo seu 

compromisso permanente com a afirmação da independência do poder judicial e regras do Estado 

de direito.  

Sebnem Korur Fincanci, advogada e presidente da Fundação de Direitos Humanos da Turquia, foi 

também condenada na pena de 2 anos e 6 meses de prisão por ter assinado a declaração “Não 

seremos cúmplices destes crimes”, preparada pelo grupo Académicos pela Paz. 

Estes são apenas dois exemplos que ilustram o facto de a Turquia se ter tornado a maior prisão de 

juízes, procuradores, advogados e funcionários de justiça de todo o mundo.  

Depois da crise política de Julho de 2016 e da declaração do estado de emergência, muitos dos que 

tinham ousado desafiar o totalitarismo do governo turco foram confrontados com despedimentos 

sumários, prisões arbitrárias, confisco de bens e condenações em pesadas penas de prisão. 

Os observadores internacionais presentes nos julgamentos têm denunciado flagrantes violações de 

normas fundamentais do processo penal e grosseiras ilegalidades, mesmo à luz das próprias leis 

turcas, particularmente as que procuram garantir a imparcialidade dos tribunais e os direitos de 

defesa dos acusados, mostrando que as condenações são motivadas apenas por razões políticas. 

Em poucos meses foram sumariamente demitidos e colocados sob investigação 4.463 magistrados e 

1.546 advogados e presos 2.360 magistrados e 600 advogados. Foram já condenados em pesadas 

penas de prisão centenas de magistrados e advogados, incluindo dezenas de membros da YARSAV 

e das Ordens de Advogados. 

A estes números trágicos soma-se o despedimento, detenção e condenação de dezenas de milhares 

de académicos, médicos, professores, jornalistas, militares e funcionários públicos. 

A comunidade jurídica e judicial da Europa e as diversas organizações representativas dos 

profissionais da Justiça têm constatado, com horror, a purga inclemente e injustificada que foi feita 

no sistema de justiça turco. 

O panorama é trágico e inaceitável, particularmente numa Europa que se pretende defensora dos 

Direitos Humanos e das regras civilizacionais básicas que regem a nossa vida colectiva. 

Deste modo, neste momento particularmente grave, os signatários: 

- Expressam a sua solidariedade para com Murat Arslan e todos os juízes, procuradores, advogados 
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e funcionários de justiça condenados por razões políticas e sujeitos a tratamento desumano e 

injusto, juntamente com as suas famílias, a quem, prestam um testemunho inequívoco de 

fraternidade; 

- Manifestam a sua profunda preocupação pela violação grave de regras fundamentais de 

Democracia e Direitos Humanos a que se assiste na Turquia; 

- Apelam a todas as instituições nacionais e europeias, no âmbito do judiciário, para que suspendam 

quaisquer actividades iniciativas ou projectos de cooperação com o sistema judicial turco; 

- Instam vivamente o governo turco a repor urgentemente o Estado de direito no país, libertando 

os milhares de representantes do judiciário detidos e condenados injustamente.  

 

Lisboa, 4 de Fevereiro de 2019 

Bastonário da Ordem dos Advogados 

Guilherme Figueiredo 

Bastonário da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes e Execução 

José Carlos Resende 

Presidente da Associação Sindical dos Juízes Portugueses 

Manuel Soares 

Presidente do Sindicato do Ministério Público 

António Ventinhas 

Presidente do Sindicato dos Funcionários Judiciais 

Fernando Jorge 
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Anexo b) à deliberação 20190309.11 | Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu 

e do Conselho relativa aos gestores de créditos, aos compradores de créditos e à 

recuperação de garantias reais 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

FÓRUM JUSTIÇA E TRIBUNAIS 

 

Em 6 de Dezembro de 2017, a Comissão Europeia estabeleceu um roteiro para o aprofundamento 

da União Económica e Monetária (UEM). 

Tal plano de ação prevê medidas para o sistema financeiro, que se pretende mais integrado, a fim de 

aumentar a capacidade de resistência a choques adversos da UEM e facilitar a partilha do risco 

privado além fronteiras, reduzindo, em paralelo, a necessidade de uma repartição de riscos pelo 

sector público.  

Para promover tal redução e partilha de riscos, essencial à conclusão da União Bancária e ao reforço 

da resiliência dos bancos da União Europeia, a Comissão vem propor a resolução do problema 

criado quer pelo elevado número de empréstimos nos quais o mutuário não consegue efetuar os 

pagamentos agendados para cobrir os juros ou reembolsos de capital (NPL) quer pela possível 

acumulação futura desses mesmos NPL, através da proposta de diretiva em referência. 

Concorda-se, naturalmente, com a ideia de que devem ser tomadas medidas para resolver os 

problemas associados ao elevado volume de empréstimos de mau desempenho, reduzindo riscos e 

permitindo aos bancos concederem créditos às pessoas e às empresas, particularmente às de 

pequena e média dimensão, que, no essencial, preenchem o tecido empresarial português.  

Mas, repudia-se a via encontrada na proposta de diretiva relativa aos gestores de créditos, aos 

compradores de créditos e à recuperação de garantias reais para atingir tal fim e que passa, por um 

lado, pela criação de um processo acelerado de execução extrajudicial das garantias reais, a fim de 

aumentar a eficiência dos processos de recuperação de dívidas e, por outro, pelo estímulo ao 

desenvolvimento dos mercados secundários para os NPL, facilitando a gestão de créditos por 

terceiros e a transferência de créditos.  

A comunidade jurídica e judicial da Europa e as diversas organizações representativas dos 

profissionais da Justiça não podem deixar de manifestar a sua preocupação com estas opções, que 

não só desconsideram a importância da intervenção das profissões jurídicas neste domínio, 

particularmente gravoso, a fim de salvaguardar o princípio estruturante da igualdade entre as partes, 

como trarão consequências perniciosas para o funcionamento do sistema de justiça, como um todo.  

Um só exemplo é ilustrativo do que se pretende dizer: o artigo 23.º da proposta vem permitir que o 

acordo aí previsto inclua um título de execução direta. Sem qualquer revisão ou controlo.   

A proposta de diretiva vem, pois, trazer um desequilíbrio indefensável entre os direitos e interesses 

do credor (um profissional) e os do devedor (não profissional), o que se reputa particularmente 
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grave e atentatório dos princípios mais elementares do Direito.  

Tal desproporção é agudizada por, aparentemente, não se permitir a intervenção do sistema 

judiciário para aferir a legalidade da execução.  

A proposta de diretiva vem, no limite, abrir a execução a cobradores impreparados, sem qualquer 

código de conduta ou deontologia profissional, potenciando técnicas ilícitas de cobrança.  

Ao mesmo tempo, a aparente facilitação da aquisição de créditos colocará, por certo, em situação 

de grande fragilidade muitos cidadãos e empresas, que, por vicissitudes várias, entraram em situação 

de incumprimento, desconsiderando os seus direitos e aumentando o drama social e económico 

que ditou esse incumprimento.   

Deste modo, os signatários: 

- Manifestam repúdio pelas opções assumidas na proposta de diretiva relativa aos gestores de 

créditos, aos compradores de créditos e à recuperação de garantias reais, por contribuírem para a 

insegurança do tráfego jurídico e para a diminuição das garantias dos cidadãos e das empresas;  

- Alertam a Assembleia da República e o Governo de Portugal para perversidade do regime que, 

através desta diretiva, se pretende criar. 

- Apelam às instituições europeias para que suspendam o processo de aprovação da proposta de 

diretiva em apreço.  

 

Lisboa, 27 de Fevereiro de 2019 

Bastonário da Ordem dos Advogados 

Guilherme Figueiredo 

Bastonário da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes e Execução 

José Carlos Resende 

Presidente da Associação Sindical dos Juízes Portugueses 

Manuel Soares 

Presidente do Sindicato do Ministério Público 

António Ventinhas 

Presidente do Sindicato dos Funcionários Judiciais 

Fernando Jorge 
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Deliberação 20190309.19 | Alteração da deliberação 20180217.05 | Membros da 

comissão de administração 

 

Pressupostos: 

a) O n.º 2 do artigo 31.º do Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução prevê 

que o conselho geral pode delegar qualquer das suas competências no bastonário, em quaisquer 

outros dos seus membros e em comissões por estes constituídas; 

b) Em reunião de 17 de fevereiro de 2018, o conselho geral deliberou criar a Comissão de 

Administração, composta pelo Bastonário, os vice-presidentes do conselho geral, a tesoureira e os 

presidentes dos conselhos profissionais dos colégios dos solicitadores e dos agentes de execução; 

c) Face à reorganização dos serviços da Ordem, foi detetada a necessidade de alteração da 

composição desta Comissão. 

 

Deliberação:  

Face ao exposto, é alterada a composição da Comissão de Administração, que passa a ter os 

seguintes membros: 

i. Bastonário; 

ii. Os vice-presidentes do conselho geral; 

iii. O 1.º secretário do conselho geral; 

iv. A tesoureira;  

v. O presidente do conselho profissional do colégio dos solicitadores; 

vi. O presidente do conselho profissional do colégio dos agentes de execução. 
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Deliberação 20190518.2 | Voto de pesar pelo falecimento do solicitador de mérito 

Carlos Cordeiro 

 

No dia 4 do corrente deste mês de maio faleceu, com 85 anos de idade, o associado mais antigo da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, o solicitador de mérito Carlos Cordeiro, com 

a cédula profissional n.º 566. Teve o seu primeiro alvará em 31 de janeiro de 1957, emitido pela 

Câmara dos Solicitadores, a autorizá-lo a exercer a profissão, estando assim inscrito há 62 anos. 

Estes factos seriam por si só motivo de realce mas o Carlos Cordeiro foi muito mais do que o 

associado mais antigo. 

Foi presidente regional do sul, presidente da mesa da assembleia regional do sul, secretário do 

conselho geral e presidente da mesa da assembleia geral da Câmara dos Solicitadores. Exerceu 

diversas funções nomeadamente como formador. Presidiu ao 1.º Congresso da Câmara dos 

Solicitadores, realizado em Lisboa, no ano 2000. Foi declarado solicitador de mérito por deliberação 

da assembleia geral, tendo recebido o respetivo galardão no V Congresso.  

Uma das muitas lutas que protagonizou consubstanciou-se na aprovação do Estatuto de 1976, que 

permitiu aos solicitadores terem um normativo próprio e depois no trabalho que desenvolveu para 

a sua revisão obtida passados 23 anos.  

O solicitador Carlos Cordeiro tinha expressões que ficam na memória. A propósito da luta por um 

novo Estatuto ironizava dizendo que a passadeira vermelha das escadas do Ministério da Justiça 

estava parcialmente desgastada pelo número de vezes que as tinha subido para discutir o Estatuto. 

O solicitador Carlos Cordeiro foi deputado municipal e presidente da Assembleia Municipal de 

Alenquer foi ainda deputado à Assembleia da República durante dois mandatos. Contava que nestas 

funções o dia mais feliz se consubstanciou no momento em que subiu ao púlpito para defender a 

aprovação do Estatuto dos Solicitadores. 

Carlos Cordeiro distinguiu-se por ser um homem de carácter, lutador republicano, combatendo de 

forma persistente pela liberdade, democracia, dignificação e reconhecimento da sua profissão e 

dignidade dos cidadãos. Enquanto Solicitador exerceu sempre a profissão com uma dignidade e 

seriedade notáveis, elevando-a. 

A OSAE tem um grande orgulho e extrema honra em ter contado entre os seus membros com este 

tão notável colega e renova os sentidos pêsames à família. 

Esta deliberação vai ser enviada à família, ao presidente da Assembleia da República e à Câmara 

Municipal de Alenquer. 
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Deliberação 20190518.3 | Interpretação do Regulamento das Compensações n.º 

178/2014, de 30/04 

 

Pressupostos: 

 

a) O Regulamento das Compensações n.º 178/2014, de 30 de abril, entrou em vigor em 1 de 

maio de 2014; 

b) O valor de compensação fixado no referido Regulamento é indexado ao valor fixado para 

os vogais da direção da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (doravante 

CPAS); 

c) Aquele era determinado pela Portaria n.º 938/98 de 29 de outubro; 

d) Com a aprovação do D.L 116/2018 a definição das compensações ou remunerações da 

CPAS passou a competir a uma comissão de remunerações que entretanto deliberou 

aumentar os respetivos valores;  

e) Tendo sido alterada a competência para a definição das compensações surge a dúvida se 

deve ser mantido aquele indexante;  

f) Compete ao conselho geral, ao abrigo da alínea p) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE) emitir pareceres 

vinculativos sobre omissões ou lacunas do presente Estatuto e dos regulamentos, após 

serem ouvidos os conselhos profissionais quando se trate de matéria respeitante às 

atividades profissionais. 

 

 

O conselho geral delibera: 

1. Emitir parecer interpretativo sobre o teor do n.º 5 do Regulamento das Compensações n.º 

178/2014, de 30/04 no sentido de onde se lê: 

«Para compensação económica é pago ao solicitador ou agente de execução uma senha de presença no valor idêntico ao 

que é fixado por lei para os vogais da direção da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, a partir do 

quarto dia de impedimento» 

dever-se-á ler: 

«Para compensação económica é pago ao solicitador ou agente de execução uma senha de presença no valor idêntico ao 

que é fixado, por deliberação, para os vogais da direção da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores 

(CPAS), a partir do quarto dia de impedimento, entendendo-se por “valor fixado” o deliberado pela CPAS à data 

de entrada em vigor do presente Regulamento». 

2. Em consequência, mantém-se em vigor o valor anteriormente definido.   
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Deliberação 20190518.13 | Regulamento de Formação metodologia de debate e 

aprovação 

 
Pressupostos: 

a) O n.º 3 do artigo 22.º do Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

(EOSAE) determina que cabe à Assembleia Geral a aprovação dos regulamentos da 

Ordem, sob proposta do conselho geral; 

b) Foram ponderadas as sugestões e os comentários apresentados à proposta de regulamento. 

 

Deliberação: 

O conselho geral delibera, nos termos e para os efeitos do previsto nos artigos 98.º, 100.º e 101.º 

do CPA: 

1 – Aprovar a proposta do regulamento de formação; 

2 – Determinar, para efeitos de consulta pública, nos termos do artigo 101.º do CPA, a publicação 

do projeto de regulamento supra citado no Boletim da OSAE e na Internet, em osae.pt, devendo os 

interessados dirigir as suas sugestões por escrito no prazo de 30 dias a contar da publicação do 

projeto de regulamento; 

3 – Delegar no 1.º secretário do conselho geral, Rui Miguel Simão, o poder de direção do 

procedimento. 

 

http://www.osae.pt/
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Anexo à deliberação 20190518.13 | Regulamento de Formação 

 

Preâmbulo 

 

A formação dos associados com inscrição em vigor na Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de 

Execução (OSAE) reveste, nos termos do respetivo Estatuto, uma importância incontornável, 

considerando a crescente complexidade dos desafios que os profissionais enfrentam, os quais 

exigem constante aperfeiçoamento da sua preparação técnica e deontológica.  

Sem prejuízo da amplitude dos conhecimentos de base já adquiridos previamente ao início das 

respetivas funções e no decurso das mesmas, o exercício da profissão, com qualidade e excelência, 

reclama permanente aperfeiçoamento técnico, aliado à constante valorização pessoal e profissional.  

A formação contínua dos associados da OSAE e dos respetivos empregados forenses e demais 

contratados tem hoje uma relevância distinta da que outrora assumia, apelando a várias áreas do 

conhecimento como forma de compreender a complexidade da sociedade em presença.  

Pressupõe, ademais, um cunho tendencialmente permanente, a fim de fornecer ao profissional as 

aptidões necessárias ao cabal desempenho das suas funções, sem, todavia, desconsiderar que o 

ingresso em tais ações de formação deve harmonizar-se com as exigências da sua prestação 

funcional, que, tantas vezes, condiciona o tempo disponível para aquele efeito.  

O Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE) consagra o princípio 

fundamental nesta matéria, estatuindo, no n.º 1 do artigo 99.º, que os associados com inscrição em vigor 

devem frequentar periodicamente ações de formação contínua, com vista a assegurar o permanente acompanhamento da 

evolução teórica e prática do exercício da atividade, nos termos a definir em regulamento aprovado pela assembleia 

geral, sob proposta de cada um dos colégios profissionais. 

É de sublinhar este traço inovatório de regime, ao estabelecer, de forma pioneira, que a formação 

contínua destes profissionais é obrigatória, o que atesta a confiança nas profissões e demonstra, 

inequivocamente, a sua competência para o exercício das altas funções que lhes são confiadas. 

Numa outra formulação, os recursos humanos são, inequivocamente, o ativo mais precioso e a sua 

qualidade é determinante para a confiança nas profissões. 

 

Aliás, conscientes deste dever de formação contínua, que consubstancia também um direito, os 

associados têm aderido massivamente, em particular, às ações formativas organizadas ou 

promovidas pelo Conselho Geral da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução. 

Neste contexto, a OSAE, no âmbito das competências que lhe estão legalmente atribuídas, não 

pode deixar de assumir a formação como prioridade, contribuindo para a concretização do atual 

modelo estatutário, sem deixar de valorar, todavia, as implicações práticas deste direito (que é, em 

simultâneo, dever), com vista a minorar os referidos condicionalismos de tempo que a formação 

suscita para a prestação funcional dos associados.  
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O presente regulamento vem, pois, estabelecer as diretrizes a que deve obedecer a formação, 

enunciando-se que a mesma é mais vasta do que a frequência de iniciativas de formação 

organizadas pelo Conselho Geral da OSAE.  

Com efeito, sem descurar a responsabilidade de assumir a verificação permanente do sistema de 

formação, a fim de garantir a sua qualidade, serão valoradas positivamente as ações externas à 

OSAE relevantes para o exercício da profissão, reconhecendo mérito a quem responsavelmente 

demonstre iniciativa no plano da respetiva formação e, ao mesmo tempo, potenciando o 

aproveitamento da capacidade formadora existente. 

Tal reconhecimento verifica-se após pedido e apreciação, nas formações externas à OSAE, ou 

através de mera comunicação, quando as formações tenham créditos atribuídos de acordo com o 

Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS). A formação organizada ou 

promovida pelo Conselho Geral da OSAE é automaticamente reconhecida. 

Com efeito, a fim de tornar o sistema mais equitativo e criterioso, a OSAE adota, à semelhança do 

que ocorre em outras associações públicas profissionais, um método de avaliação contínua baseado 

num sistema de atribuição de créditos de formação, o qual tem, ademais, a virtualidade de facilitar a 

verificação do cumprimento daquele dever.  

Para efeitos da obtenção dos créditos de formação exigíveis no presente regulamento e para as 

formações relativas às áreas definidas como essenciais para as atividades profissionais, o Conselho 

Geral da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, além do modelo tradicional de 

formação presencial, coloca à disposição dos associados os conteúdos formativos, de modo a que, 

em alternativa à formação presencial, possa ser realizado exame de avaliação aos associados que 

optem por não frequentar as sessões formativas. 

Em obediência ao princípio da tendencial gratuitidade da formação obrigatória, não são cobrados 

valores pela inscrição na formação presencial que não reflitam estritamente os custos associados à 

mesma e, bem assim, no caso da realização do exame supra referido, apenas é cobrada um 

emolumento simbólico, nunca superior a 0,5 UC. 

No que tange às iniciativas formativas não obrigatórias levadas a cabo pela OSAE, em coerência 

com a prática que já vem sendo observada, o custo suportado pelos associados é apurado 

casuisticamente, pela ponderação de diversos fatores, designadamente, a logística necessária, os 

recursos materiais e humanos afetos à formação, o grau de especialização da matéria em causa, os 

manuais e outros materiais pedagógicos a desenvolver, a contratação de determinados formadores e 

entidades em função da especialização ou carácter inovador do tema ou, ainda, a urgência do 

agendamento. 

No que concerne aos agentes de execução e, em particular, de acordo com o disposto no artigo 

170.º do EOSAE, torna-se imperativo regulamentar especialmente a matéria relativa à realização de 

exame eliminatório de aferição de conhecimentos. 

No que respeita, por seu turno, aos empregados forenses e demais contratados do solicitador e do 

agente de execução, o presente regulamento vem disciplinar quer a formação inicial, a qual visa 
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contribuir para a consciencialização das regras e valores de serviço e das especiais características do 

desempenho das funções, quer a formação contínua.  

O presente regulamento vem, de resto, aperfeiçoar o sistema de formação, simplificando-o. 

 

Assim, nos termos do disposto nos n.os2 e 3 do artigo 22.º e dos artigos 99.º e 170.º, todos do 

EOSAE, é aprovado o regulamento de formação, o qual se rege pelas seguintes disposições: 

 

Título I – Da formação 

Capítulo I – Objeto, órgãos e serviços da formação 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento define o regime da formação contínua dos associados da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE) e o regime de formação inicial e contínua dos 

respetivos empregados forenses e demais contratados. 

 

Artigo 2.º 

Objetivos  

No exercício das suas atribuições, a OSAE promove a formação norteada pelos seguintes objetivos:  

a) Valorizar o aperfeiçoamento profissional, destinado a adquirir, atualizar, desenvolver ou 

aprofundar competências, conhecimentos e aptidões necessários ao exercício das funções;  

b) Assegurar o permanente acompanhamento da evolução teórica e prática do Direito, a fim 

de garantir a atualização, o aprofundamento e a especialização de conhecimentos relevantes 

para o exercício das funções;  

c) Manter a confiança pública nas profissões, procurando sempre manter altos padrões de 

qualidade no trabalho realizado;  

d) Promover o conhecimento das normas éticas, deontológicas e regulamentares, com vista, 

nomeadamente, ao intercâmbio de experiências entre os diversos agentes que atuam no 

âmbito da administração da justiça;  

e) Potenciar o domínio dos instrumentos de acesso às novas tecnologias;  

f) Desenvolver o conhecimento da estrutura judiciária, tendo sempre em vista o competente 

e responsável exercício das suas funções enquanto auxiliares da administração da Justiça; 

g) Assegurar a dignificação das relações interinstitucionais;  

h) Intensificar a cultura de boas práticas.   

 

Artigo 3.º 

Conselhos profissionais, regionais e delegações distritais 

Sem prejuízo das competências próprias e delegadas pelo conselho geral, os conselhos profissionais, 
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os conselhos regionais e as delegações distritais colaboram na execução dos planos de formação, 

integrando a rede nacional de formação. 

 

Capítulo II – Formação contínua 

 

Secção I – Disposições gerais 

 

Artigo 4.º 

Formação contínua 

A formação contínua visa promover a atualização e a valorização pessoal e profissional, 

constituindo um direito e um dever de todos os associados da OSAE e dos seus empregados 

forenses e demais contratados. 

 

Artigo 5.º 

Créditos de formação 

1-A creditação assenta no Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS), 

nos termos do qual a formação a creditar deve ser convertida em unidades de crédito (também 

designadas por ECTS) que reflitam o esforço de aquisição das competências relevantes.  

2. Os processos de creditação têm em conta o tipo e o nível de formação através dos quais os 

associados da OSAE e os seus empregados forenses e demais contratados desenvolveram e 

adquiriram competências. 

3- Aquando da inscrição, a OSAE publicita os créditos atribuídos a cada formação ou sessões 

formativas, tais como colóquios, conferências, seminários, jornadas, fóruns, debates ou tertúlias, 

considerando, nomeadamente, o tipo e espécie de formação ou sessão formativa, a investigação e a 

preparação exigidas, a avaliação, caso exista, assim como a relevância ou o carácter inovador da 

matéria. 

4- A creditação obedece à seguinte fórmula de conversão: 

1 ECTS  10 CF ≈ 25 HT 

Entendendo-se: 

ECTS: European Credit Transfer System; 

CF: Créditos de Formação para efeitos do EOSAE e do presente regulamento; 

HT: Número de horas de trabalho aproximadamente correspondentes. 

5- Com base nas normas previstas no presente capítulo, o Conselho Geral da OSAE aprecia as 

formações ou sessões formativas não promovidas pela Ordem ou não classificadas em ECTS para 

efeitos de reconhecimento dos eventuais créditos de formação que possam ser quantificados. 

6- No ano de inscrição, ou no caso de cessação de suspensão ou cancelamento, os créditos de 

formação obrigatórios são calculados proporcionalmente. 
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7- As ações de formação destinadas a solicitadores e agentes de execução, frequentadas por 

associados inscritos em mais do que um colégio profissional são contabilizadas, para efeitos da 

obtenção do mínimo de créditos de formação obrigatória, nas duas especialidades. 

 

Artigo 6.º 

Formação pela OSAE 

1-A oferta de formação contínua da OSAE é auditada e concretizada num plano bienal de 

formação, disponibilizado no respetivo sítio da internet, que, além da indicação dos créditos de 

formação, discrimina os destinatários da ação formativa, associados ou seus empregados forenses e 

demais contratados e as formações classificadas como essenciais para o exercício das atividades 

profissionais. 

2- A OSAE promove a criação de um registo de formação do associado, dos seus empregados 

forenses e demais contratados quanto às formações por si promovidas, no sentido de os dispensar 

da apresentação dos respetivos comprovativos. 

3- Para além de todas as alternativas elencadas no presente regulamento, a OSAE compromete-se a 

realizar, em cada uma das áreas abrangidas pelos diferentes conselhos regionais, todos os anos, 

formação presencial gratuita creditada em número igual ou superior ao exigido anualmente. 

4 – O formando deve comunicar a sua desistência ou impedimento de participação, por via 

eletrónica, no sítio da internet da OSAE ou através da plataforma informática de apoio à formação. 

5 – A comunicação referida no número anterior deve ser efetuada com uma antecedência mínima 

de dois dias úteis da data agendada para a realização da sessão formativa, quanto previsível, ou com 

a máxima antecedência possível, quando imprevisível.  

6 – Quando, por motivo que não lhe seja imputável, o formando não possa efetuar a comunicação 

de desistência ou impedimento de participação, deve proceder à justificação da falta, pela via 

prevista no n.º 4 do presente artigo.  

7 - Verificado o previsto nos números 4 a 6 anteriores e efetuado o pagamento do emolumento de 

inscrição, nos casos em que o mesmo é devido, a quantia paga é devolvida, com a dedução de um 

montante para despesas administrativas fixado pelo Conselho Geral.  

8 – Fora dos casos previstos nos números anteriores, em caso de falta ou não comparência às ações 

de formação não há direito a devolução da quantia paga. 

 

Artigo 7.º 

Exame de avaliação  

Para efeitos da obtenção dos créditos de formação exigíveis no presente regulamento, o Conselho 

Geral da OSAE, alternativamente, disponibiliza conteúdos para a realização de exame de avaliação 

aos associados que não possam ou optem por não frequentar as sessões formativas que possuam 

créditos de formação pré-determinados pela Ordem e classificadas como essenciais para o exercício 

das atividades profissionais. 
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Secção II – Formação contínua de solicitadores 

 

Artigo 8.º 

Creditação 

1- O solicitador deve obter 20 créditos de formação, a cada dois anos, em área relevante para o 

exercício das suas funções. 

2- Quando a frequência de formação ou outras sessões formativas não possuam créditos de 

formação pré-determinados pela OSAE ou de acordo com o sistema Europeu de Transferência e 

Acumulação de Créditos (ECTS), o solicitador efetua o pedido de creditação de formação, 

acompanhado de comprovativo da frequência da formação, do qual deve constar:  

a) Conteúdos programáticos;  

b) Avaliação, caso exista;  

c) Número de horas de formação e, se possível, o volume total de trabalho exigido.  

3- O pedido de creditação deve ser efetuado até ao final do mês de janeiro imediatamente seguinte 

ao biénio a que respeita o número 1 do presente artigo. 

4- O comprovativo a que se refere o n.º 2 é entregue em formulário próprio e por via eletrónica, no 

sítio da internet da OSAE ou através da plataforma informática de apoio à formação. 

5 – Cabe ao Conselho Geral da OSAE decidir sobre o pedido de creditação de acordo com os 

critérios estabelecidos no presente regulamento e na legislação aplicável.  

6- O prazo para a decisão de creditação é de 30 dias úteis, contados a partir da data de entrada do 

pedido.    

7- O solicitador requerente é notificado da decisão de creditação no prazo máximo de 10 dias úteis 

contados a partir da data da decisão, através de correio eletrónico.   

8- É devido emolumento pelo reconhecimento da formação. 

 

Secção III – Formação contínua de agentes de execução 

 

Artigo 9.º 

Creditação 

1- O agente de execução deve obter 40 créditos de formação, a cada dois anos, em área relevante 

para o exercício das suas funções, aplicando-se-lhe o disposto nos números 2 a 8 do artigo anterior, 

com as necessárias adaptações. 

 

Artigo 10.º 

Exame eliminatório de aferição 

1- Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 99.º e das alíneas b) a e) do n.º 2 do artigo 170.º do 

EOSAE, o Conselho Geral notifica o agente de execução do incumprimento do dever de obtenção 

do número mínimo de créditos exigido, bem como da data da prova escrita de aferição de 
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conhecimentos, a qual deve ser realizada no prazo máximo de 90 dias úteis a contar da data da 

referida notificação. 

3- Os conteúdos da avaliação são relativos ao processo executivo, à deontologia profissional, aos 

atos próprios da profissão e, ainda, direitos fundamentais, tecnologias de informação aplicadas, 

técnicas de resolução de conflitos, psicologia comportamental, fiscalidade e contabilidade aplicadas. 

4- Não obtendo aprovação na prova prevista nos números anteriores, o agente de execução é 

submetido a nova prova, após seis meses da notificação da classificação, sendo suspensa a 

designação para novos processos se o agente de execução mantiver, neste segundo exercício, uma 

avaliação negativa. 

5- Decorridos dois anos sem que se verifique a aprovação em segunda prova, caso o agente de 

execução não comprovar a obtenção de todos os créditos de formação em falta até à data, tal facto 

é comunicado à CAAJ com vista ao cancelamento da inscrição na OSAE, promovido pelo conselho 

geral, de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 170.º do EOSAE. 

6- É devido emolumento por cada prova de aferição realizada por agente de execução bem como 

pelas respetivas reclamações. 

7- Cabe ao Conselho Geral da OSAE apreciar a reclamação das classificações e nomear júri que 

assegure a elaboração e correção do exame. 

 

Capítulo III – Formação inicial de empregados forenses e demais contratados de 

solicitador 

 

Artigo 11.º 

Curso de formação de empregado forense de solicitador (CFEFS) 

1- Compete à OSAE determinar as condições de inscrição no curso de formação de empregado 

forense de solicitador, procedendo à divulgação de aviso no respetivo sítio da internet, do qual deve 

constar: 

a) A data de inscrição; 

b) As regiões de candidatura e funcionamento do curso quanto às sessões presenciais; 

c) A data previsível para início do curso; 

d) Os emolumentos devidos; 

e) Os conteúdos e as datas para a realização das provas de avaliação. 

2- Os licenciados em Direito ou Solicitadoria estão dispensados da frequência do curso, sendo 

admitidos diretamente a exame de primeira época, mediante o pagamento do emolumento 

respetivo. 

 

Artigo 12.º 

Organização 

1- Compete ao Conselho Geral da OSAE nomear júri, que: 
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a) Elabore os exames escritos finais para a primeira e segunda época; 

b) Assegure a confidencialidade e a correção imparcial dos exames escritos; 

c) Aprove os critérios de correção dos exames escritos e defina o elenco das matérias dos 

exames orais; 

d) Aprecie as reclamações de classificação de exames escritos. 

2 – O júri previsto no número anterior pode delegar as competências de correção dos exames 

escritos e de realização de exames orais nos formadores. 

3- A delegação de competências para revisão dos exames escritos não pode recair sobre quem os 

tenha originalmente classificado. 

 

Artigo 13.º 

Exame escrito 

1- O exame escrito tem a duração máxima de três horas, incluindo uma tolerância de 30 minutos. 

2- Os exames escritos são realizados em primeira época, exceto quando o candidato falte 

justificadamente, caso em que o exame pode realizar-se em segunda época. 

3- O candidato que falte justificadamente à primeira época de exame escrito deve dirigir 

requerimento ao júri do CFEFS, no prazo de dois dias úteis contados da data da sua realização, 

solicitando a inscrição na segunda época e procedendo ao pagamento do emolumento respetivo. 

4- O requerimento a que alude o n.º 3 é apreciado de acordo com os fundamentos previstos no n.º 

3 do artigo 14.º do Regulamento de Estágio para Solicitadores. 

 

Artigo 14.º 

Classificação do exame escrito 

1- A prova escrita é classificada numa escala de 0 a 20 valores. 

2- Considera-se apto o candidato que obtiver classificação igual ou superior a 12 valores e não apto 

o candidato que obtenha nota inferior a oito. 

3- O candidato que obtiver nota igual ou superior a oito valores e inferior a 12 considera-se 

admitido a exame oral. 

4- Todas as classificações referidas nos números anteriores que estejam expressas em unidades e 

décimas são sempre arredondadas para a unidade superior ou inferior conforme o valor das 

décimas seja igual, superior ou inferior a cinco, respetivamente. 

5- As classificações são publicadas no sítio da internet da OSAE ou através da plataforma 

informática de apoio à formação. 
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Artigo 15.º 

Notificação e reclamação da classificação em exame escrito 

Os candidatos podem reclamar da classificação atribuída no exame escrito, solicitando a revisão do 

exame em requerimento dirigido ao júri no prazo de três dias úteis contado a partir da data da 

publicação das classificações, mediante pagamento do emolumento respetivo. 

 

Artigo 16.º 

Exame oral 

1- O exame oral é classificado numa escala de 0 a 20 valores. 

2- É considerado apto no CFEFS o candidato que obtenha classificação igual ou superior a 10 

valores.  

3- O exame oral não pode exceder a duração de 20 minutos. 

 

Artigo 17.º 

Falta de pagamento  

A falta do pagamento dos emolumentos previstos no presente capítulo implica a suspensão da 

frequência no curso, a impossibilidade de apresentação a exame, a suspensão da divulgação dos 

resultados dos exames e da entrega do certificado. 

 

Artigo 18.º 

Empregado forense solicitador 

As obrigações previstas no presente capítulo não se aplicam aos empregados forenses que sejam 

solicitadores com inscrição em vigor. 

 

Capítulo IV – Formação inicial e contínua de empregados forenses e demais contratados 

de agente de execução 

 

Secção I – Formação inicial 

 

Artigo 19.º 

Remissão 

Com exceção do previsto no n.º 2 do artigo 11.º, aplica-se ao curso de formação de empregado 

forense de agente de execução (CFEFAE) as disposições do capítulo anterior com as necessárias 

adaptações. 
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Artigo 20.º 

Exame escrito 

O exame versa sobre deontologia profissional, processo civil, sistema informático de suporte à 

atividade do agente de execução e demais matérias definidas aquando da abertura do curso. 

 

Secção II – Formação contínua 

 

Artigo 21.º 

Formação contínua 

1- O empregado forense e demais contratados de agente de execução devem obter 10 créditos de 

formação, a cada dois anos, em área relevante para o exercício das suas funções. 

2- Aplica-se à formação contínua do empregado forense e demais contratados de agente de 

execução o disposto no artigo 9.º do presente regulamento, com as necessárias adaptações.  

 

Artigo 22.º 

Cancelamento do registo de empregado forense 

É ordenado o cancelamento do registo na OSAE do empregado forense e demais contratados de 

agente de execução que não obtenham o número de créditos de formação exigido, devendo efetuar 

novo curso de empregado forense com vista a uma nova inscrição. 

 

Artigo 23.º 

Empregado forense agente de execução 

As obrigações previstas no presente capítulo não se aplicam aos empregados forenses que sejam 

agentes de execução com inscrição em vigor.  

 

Capítulo V – Recrutamento, seleção e contratação de formadores 

 

Artigo 24.º 

Deliberação do Conselho Geral 

1- Compete ao conselho geral estabelecer, por deliberação, o regime de recrutamento, seleção e 

contratação dos formadores responsáveis por ministrar as sessões formativas aos associados e aos 

respetivos empregados forenses e demais contratados. 

2- O disposto no número anterior não preclude a possibilidade de, excecionalmente, serem 

recrutados formadores para atender a necessidades urgentes de formação nem inviabiliza que sejam 

convidadas personalidades de relevo do meio académico e profissional para participar em sessões 

formativas como conferências, colóquios, jornadas, seminários e fóruns. 
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Título II – Disposições finais 

 

Artigo 25.º 

Omissões ou lacunas 

Sem prejuízo da competência regulamentar da assembleia-geral, as dúvidas e omissões do presente 

regulamento são resolvidas nos termos da alínea p), do n.º 1, do artigo 31.º do EOSAE. 

 

Artigo 26.º 

Revogação 

É revogado o Regulamento do Curso para Empregados Forenses de Agente de Execução. 

 

Artigo 27.º 

Emolumentos  

1- Sem prejuízo dos emolumentos devidos nos termos nos artigos anteriores, é especialmente 

fixado em 0,5UC o valor máximo a cobrar pelos exames de avaliação/aferição aos associados que 

não possam ou optem por não frequentar as sessões formativas classificadas como essenciais para o 

exercício das atividades profissionais. 

2- O valor que os associados pagam pela formação contínua é estipulado casuisticamente pelo 

Conselho Geral da Ordem dos Solicitadores, tendo em conta os seguintes fatores:  

a) A logística necessária;  

b) Os recursos materiais e humanos afetos à formação;  

c) O grau de especialização da matéria em causa;  

d) Os manuais e outros materiais pedagógicos a desenvolver; 

e) A contratação de determinados formadores e personalidades em função da 

especialização ou carácter inovador do tema;  

f) A urgência do agendamento. 

g) O incumprimento do dever de formação obrigatória. 

 

Artigo 28.º 

Norma Transitória 

A formação ministrada pela OSAE ou obtida de acordo com o sistema ECTS, entre 1 de Janeiro de 

2019 e a data de entrada em vigor do presente regulamento, pode ser reconhecida para efeitos de 

creditação, nos termos previstos neste ato regulamentar.  

 

Artigo 29.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. 
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Deliberação 20190518.5 | Possibilidade de exercício como agente de execução 

contratado e liquidatário 

 

Pressupostos: 

a) O agente de execução __________, titular da cédula profissional n.º _______, remeteu 

comunicação ao conselho geral da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

(OSAE), questionando da possibilidade de contratar uma agente de execução que exerce 

igualmente funções de agente de execução liquidatária e, sendo negada tal pretensão, que 

destino deve ser dado aos processos que detém enquanto liquidatária; 

b) O Regulamento do Agente de Execução Contratado ou Associado, Regulamento n.º 

36/2017, de 11 de janeiro, no n.º 1 do artigo 1.º determina que o agente 

de execução contratado realiza os atos próprios da atividade para outro agente 

de execução ou para sociedade profissional que tenha no seu objeto a prática de atos 

de agentes de execução, com base num contrato de trabalho, não podendo ser dependente 

de mais que uma entidade patronal; 

c) O agente de execução contratado exerce as suas funções em regime de exclusividade para 

com a sua entidade patronal; 

d) O agente de execução contratado é excluído da lista de agentes de execução para efeitos de 

designação para novos processos e deve comprovar, à data da sua inscrição, que não tem 

processos pendentes e que não tem contas-cliente de agente de execução abertas (cfr. n.º 2 

do artigo 2.º e artigo 3.º do referido Regulamento); 

e)  O domicílio profissional e os contactos telefónicos do agente de execução contratado são 

obrigatoriamente coincidentes com o domicílio profissional da entidade patronal; 

f) O agente de execução contratado ou associado não pode assumir as funções previstas no 

n.º 7 do artigo 174.º do Estatuto Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

(EOSAE); 

g) O n.º 4 do artigo 172.º do EOSAE estabelece que havendo lugar à aplicação de suspensão 

preventiva de funções, a CAAJ determina o bloqueio imediato do acesso às contas-cliente e designa agente 

de execução liquidatário, que assegura a liquidação dos processos e o depósito dos bens penhorados, tendo 

em vista a regular tramitação dos processos pelo agente de execução substituto que seja designado pelo 

exequente ou, na sua falta, por aquela comissão; 

h) E ainda o n.º 6 daquele artigo estabelece que ainda que não haja lugar à aplicação de suspensão 

preventiva de funções, a CAAJ pode também designar um agente de execução liquidatário se considerar que 

há necessidade de proceder à liquidação dos processos para efeitos de instrução do processo disciplinar; 

i) A figura do agente de execução liquidatário (AEL) encontra ainda o seu regime no artigo 

178.º do EOSAE, dispondo no seguinte sentido: “No caso de morte ou incapacidade definitiva do 

agente de execução que exerça funções em prática isolada, de dissolução, impedimento temporário ou 
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definitivo de sociedade profissional, bem como no caso de cessação das funções de agente de execução por 

iniciativa própria, suspensão por período superior a 10 dias ou interdição definitiva do exercício da 

atividade, a CAAJ designa agente de execução liquidatário, que assegura a liquidação dos processos e o 

depósito dos bens penhorados, tendo em vista a regular tramitação do processo executivo pelo agente de 

execução substituto que venha a ser designado nos termos da lei.”; 

j) Ao AEL são obrigatoriamente entregues o arquivo das execuções pendentes, os registos e 

suportes informáticos de contabilidade, das contas-cliente do agente de execução e das 

execuções para as quais tenha sido designado, bem como os bens móveis de que o agente 

de execução em liquidação era fiel depositário nessa qualidade; 

k) O AEL, no exercício destas funções, deve notificar os intervenientes no processo com 

direito a reclamar valores que considere devidos, elaborar um relatório da liquidação para 

cada processo, que discrimine os valores reclamados notificando os intervenientes 

processuais interessados, do qual cabe recurso para o juiz do processo, havendo ainda a 

possibilidade, nos casos de manifesta urgência, da prática de atos processuais estritamente 

necessários; 

l) Obsta ao exercício destas funções pelo agente de execução contratado: 

i. A sujeição à entidade patronal e ao regime de exclusividade para com aquela; 

ii. A necessária existência de espaço físico (neste caso da entidade empregadora) para 

afetação aos processos e bens móveis a seu cargo enquanto liquidatário; 

iii. Falta de autonomia para gerir o tempo destinado às funções de AEL; 

iv. Os acessos informáticos do agente de execução contratado encontram-se 

subordinados à sua entidade patronal, o que poderia colocar entraves à regular 

notificação dos intervenientes, bem como à prática de atos;  

v. O agente de execução contratado encontra-se impossibilitado de receber novos 

processos, o que impede a prática urgente de atos em processos. 

m) Compete ao conselho geral emitir pareceres vinculativos sobre omissões ou lacunas do 

EOSAE e dos regulamentos, após serem ouvidos os conselhos profissionais quando se 

trate de matéria respeitante às atividades profissionais. 

 

Deliberação: 

a) Definir que o agente de execução contratado não pode exercer as funções de agente de 

execução liquidatário, descritas no artigo 178.º do Estatuto da Ordem dos Solicitadores e 

dos Agentes de Execução;  

b) Indeferir o solicitado pelo associado ____________, titular da cédula profissional n.º 

______, e informar que, pretendendo contratar uma agente de execução que atualmente 

exerça tais funções, deverá aquela promover as diligências necessárias à desafetação das 

liquidações a seu cargo (realização de relatório, delegação de processos). 
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Deliberação 20190518.9 | Regras de designação de agente de execução em 

processos que a OSAE é exequente ou requerente 

 

Pressupostos: 

a) A OSAE tem de frequentemente recorrer a cobranças de dívidas através de processos de 

execução; 

b) A nomeação dos agentes de execução nestes casos deve ser assegurada por distribuição; 

c) É necessário estabelecer um procedimento para designação de agente de execução, 

processo esse que obedeça aos princípios da igualdade e da transparência. 

 

O conselho geral delibera: 

Aprovar as seguintes regras de indicação de agentes de execução para as execuções instauradas pela 

OSAE: 

1. Só podem ser designados os agentes de execução que não sejam dirigentes nacionais de 

órgãos executivos da OSAE e os agentes de execução que não tenham dívidas de 

qualquer natureza para com a OSAE ou que, tendo-as, estejam a cumprir plano de 

pagamento; 

2. Verificados os pressupostos referidos no número anterior, as execuções são instauradas 

com designação do agente de execução indicado pelo sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais (CITIUS); 

3. Divulgar a presente deliberação para todos os agentes de execução, dando-lhes prazo, 

para querendo, declararem não pretender ser designados agentes de execução. 
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Deliberação 20190518.14 | Proposta de regulamento de recrutamento, seleção e 

contratação de formadores 

 

Pressupostos: 

a) Compete ao conselho geral elaborar e aprovar os demais regulamentos não previstos 

especialmente no Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução; 

b) O Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 

de janeiro, introduziu importantes alterações no processo de elaboração e aprovação de 

regulamentos administrativos, reforçando o direito de participação dos interessados; 

c) Nos termos do artigo 101.º do CPA, o órgão competente deve submeter o projeto de 

regulamento a consulta pública, através da sua publicação na 2.ª Série do Diário da República ou na 

publicação oficial da entidade pública, e na Internet, no sítio oficial da Ordem. 

 

O conselho geral delibera, nos termos e para os efeitos do previsto nos artigos 98.º, 100.º e 101.º 

do CPA: 

1 – Aprovar a proposta do regulamento de recrutamento, seleção e contratação de formadores. 

2 – Determinar, para efeitos de consulta pública, nos termos do artigo 101.º do CPA, a publicação 

do projeto de regulamento supra citado no Boletim da OSAE e na Internet, em osae.pt, devendo os 

interessados dirigir as suas sugestões por escrito no prazo de 30 dias a contar da publicação do 

projeto de regulamento; 

3 – Delegar no 1.º secretário do conselho geral, Rui Miguel Simão, o poder de direção do 

procedimento. 

 

  

http://www.osae.pt/
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Anexo à deliberação 20190518.14 | Proposta de regulamento de recrutamento, 

seleção e contratação de formadores 

 

A formação inicial e contínua constitui peça axial da permanente melhoria das elevadas funções que 

exercem os associados da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE), pelo que é 

objetivo central da Ordem preparar os profissionais para os desafios de uma sociedade em 

constante mudança. Ora, a excelência do processo de formação –pressuposto incontornável do 

exercício da profissão com qualidade – postula a adoção de regras disciplinadoras do recrutamento, 

seleção e contratação dos formadores responsáveis por ministrar as sessões formativas dos estágios 

e da formação inicial e contínua dos associados e dos respetivos empregados forenses e demais 

contratados. 

Assim, nos termos do disposto na alínea q) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução, e para os efeitos previstos no artigo 101.º do CPA, o 

conselho geral delibera aprovar a proposta de regulamento de recrutamento, seleção e contratação 

de formadores, o qual se rege pelas seguintes disposições: 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

1 - O presente regulamento estabelece o regime de recrutamento, seleção e contratação dos 

formadores das sessões formativas dos estágios e da formação inicial e contínua dos associados e 

dos respetivos empregados forenses e demais contratados. 

2 - A participação pontual de personalidades de relevo do meio académico e profissional em 

sessões formativas tais como colóquios, conferências, seminários, jornadas e fóruns, bem como 

situações devidamente fundamentadas, não obedece às regras do presente regulamento. 

 

Artigo 2.º 

Recrutamento 

1 - Os formadores são recrutados através de concurso organizado pelo conselho geral. 

2 - O aviso de abertura do concurso é divulgado no sítio da internet da OSAE e publicita as regras 

a que o mesmo se submete.  

3 - Em regra, o concurso realiza-se anualmente, sem prejuízo do conselho geral poder definir uma 

outra periodicidade. 

 

Artigo 3.º 

Perfil e seleção 

1 - Os candidatos a formadores devem ser profissionais da área do Direito, podendo ser admitidos 

profissionais de outras áreas do conhecimento, desde que possuam habilitações e experiência 

file:///C:/Users/JCR/Documents/OSAE/Formação/Proposta%20Regulamento%20IFBM%20042019.docx
file:///C:/Users/JCR/Documents/OSAE/Formação/Proposta%20Regulamento%20IFBM%20042019.docx
file:///C:/Users/JCR/Documents/OSAE/Formação/Proposta%20Regulamento%20IFBM%20042019.docx
file:///C:/Users/JCR/Documents/OSAE/Formação/Proposta%20Regulamento%20IFBM%20042019.docx
file:///C:/Users/JCR/Documents/OSAE/Formação/Proposta%20Regulamento%20IFBM%20042019.docx
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profissional relacionada com a formação inicial e contínua promovida pela OSAE.  

2 - Os candidatos que sejam associados da OSAE não podem ter sido condenados em sanção 

disciplinar superior a multa, ter dívidas de qualquer natureza para com a OSAE ou encontram-se a 

cumprir acordo de pagamento.  

3 - A seleção deve ter em conta, designadamente:  

a) A formação académica e/ou a experiência profissional;  

b) A experiência anterior como formador, patrono formador, orientador de estágio e a sua 

eventual avaliação;  

c) A qualidade e pertinência do plano de formação apresentado, bem como dos manuais, 

artigos e publicações da sua autoria ou coautoria;  

d) A desenvoltura e a coerência de exposição demonstradas em entrevista. 

 

 

Artigo 4.º 

Apresentação da candidatura 

1 - A apresentação da candidatura faz-se mediante requerimento, em formulário próprio, 

disponibilizado aos interessados no sítio da internet da OSAE. 

2 - Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações e demais informações constantes 

do requerimento de inscrição e do aviso de abertura do concurso para recrutamento de formadores, 

sob pena de exclusão do concurso. 

3 – Juntamente com o requerimento previsto no n.º 1 e dos demais elementos constantes do aviso 

de abertura do concurso, os candidatos podem entregar um plano de formação da sua autoria, 

detalhando a forma como se propõem ministrar as sessões de formação a que se candidatam.  

4 - Toda a documentação é submetida por via eletrónica, inclusivamente a cópia de publicações e 

de trabalhos profissionais e académicos em que tenham participado, quando sejam de difícil acesso 

ao público. 

5 - A OSAE pode solicitar aos candidatos a apresentação de quaisquer documentos comprovativos 

das suas declarações, sendo que a falta de apresentação no prazo de 10 dias determina a exclusão do 

concurso. 

 

Artigo 5.º 

Seriação 

1 - A seriação dos candidatos é dividida em duas fases:  

a) Seleção curricular e apreciação dos documentos apresentados pelo candidato; 

b) Entrevista. 

2 - Apenas realizam entrevista os candidatos que possuam o perfil, o currículo e a experiência 

adequadas ao desempenho das funções de formador da OSAE.  

3 - A notícia com a seriação dos candidatos aptos à realização da entrevista é publicada no sítio da 
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internet da OSAE no prazo máximo de 60 dias a contar do encerramento das candidaturas. 

4 - A entrevista tem por objetivo avaliar as informações profissionais e curriculares diretamente 

relacionadas com as competências consideradas essenciais para o desempenho das funções de 

formador, nomeadamente com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, 

incidindo ainda sobre o currículo do candidato e sobre o plano de formação apresentado. 

5 - A entrevista é feita por um júri composto por elementos designados pelo Conselho Geral da 

OSAE.  

6 - O candidato é considerado como apto se obtiver a informação favorável do júrie classificado 

numa escala de 0 a 20 valores, contribuindo para a classificação final a nota obtida em cada uma das 

componentes seguintes, de acordo com a ponderação indicada:  

a) Apreciação curricular – 40%;  

b) Apreciação do plano de formação apresentado – 30%; 

c) Desempenho na entrevista – 30%. 

7 –O presidente do júri apresenta uma proposta de classificação, a qual é analisada e votada em 

reunião do júri.  

8 – Só podem integrar a bolsa de formadores da OSAE os candidatos considerados aptos que 

obtenham a classificação mínima de 14 valores.  

9 - O processo de seleção fica concluído no prazo máximo de 180 dias a contar do fim do prazo 

das candidaturas, sendo divulgada no sítio da internet da OSAE a lista dos candidatos registados na 

bolsa na sequência da aptidão apurada nos termos do presente artigo. 

10 – A integração na bolsa de formadores não confere direito à contratação.  

 

 

Artigo 6.º 

Escolha de formadores e atribuição de formações 

A escolha de formadores de entre os registados na bolsa de formadores da OSAE deve ter em 

conta, designadamente, os seguintes critérios:  

a) Inscrição na área do conhecimento em que se pretende ministrar formação; 

b) Disponibilidade de deslocação manifestada pelo formador para a área geográfica onde é 

realizada a formação; 

c) A classificação obtida nos termos do artigo anterior;  

d) O resultado das avaliações relativas às formações anteriormente ministradas e os 

critérios enunciados no n.º 3 do artigo 9.º. 

 

Artigo 7.º 

Regime contratual 

1- A contratação dos formadores é feita através da celebração de contrato de prestação de serviços. 

2- O contrato é celebrado pelo prazo previsto para a duração das formações a realizar, podendo ser 
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denunciado a todo o tempo, desde que respeitado um período de pré-aviso de sessenta dias e não 

conferindo direito a qualquer indemnização ou compensação. 

3- A falta de cumprimento por parte do formador dos deveres a que está adstrito ou a verificação 

de manifesta inadaptação à função de formador, confere à OSAE o direito a resolver o contrato, 

sem direito a qualquer indemnização ou compensação. 

4- Juntamente com a celebração do contrato deve ser subscrita declaração de cedência de direitos 

de autor a favor da OSAE dos conteúdos programáticos e material pedagógico relativo à formação. 

 

Artigo 8.º 

Direitos dos formadores 

São direitos dos formadores, nomeadamente: 

a) Apresentar sugestões para a melhoria da formação;  

b) Propor a reformulação de programas, meios auxiliares e métodos pedagógicos;  

c) Solicitar apoio de natureza técnica, logística e documental para o desempenho das suas 

funções;  

d) Ser retribuído de acordo com as condições definidas no presente regulamento; 

e) Sempre que necessário, ser compensado por custos com alojamento e pelas deslocações 

efetuadas nos termos do respetivo contrato; 

f) Requerer comprovativos e certificados da qualidade de formador da OSAE. 

 

Artigo 9.º 

  Deveres dos formadores 

São deveres dos formadores, designadamente:  

a) Colaborar com os órgãos e serviços da OSAE, especialmente fornecendo em tempo útil 

todos os elementos e informações solicitados;  

b) Contribuir para o progresso da formação dos formandos e para a formação de 

formadores;  

c) Preparar e elaborar propostas de planos de formação, dossiers pedagógicos e assegurar o 

seu integral cumprimento;  

d) Registar as faltas dos formandos; 

e) Elaborar enunciados de testes ou casos práticos sempre que tal lhe seja solicitado, 

incluindo as respetivas grelhas de correção, nos prazos que lhe forem estabelecidos para o 

efeito;  

f) Fazer a vigilância das provas de avaliação e participar nos júris das provas orais;  

g) Registar e comunicar qualquer irregularidade, tentativa de fraude ou fraude de que 

tomem conhecimento;  

h) Corrigir as provas que lhes forem distribuídas, cumprindo o prazo estabelecido para o 

efeito; 
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i)Elaborar revisões e emitir pareceres fundamentados sobre provas de avaliação;  

j) Participar nas reuniões de trabalho para que forem convocados.  

2 – No final de cada formação, o formador deve ser submetido à avaliação dos formandos, segundo 

critérios fixados pelo conselho geral da OSAE.  

3 - No caso de obtenção de classificação negativa mais do que uma vez, o conselho geral da OSAE 

deve aferir da substituição do formador. 

 

Artigo 10.º 

Retribuição 

1- Os formadores auferem uma retribuição pelo trabalho e horas de formação efetivamente 

ministradas, de acordo com os valores determinados pelo conselho geral e com a periodicidade de 

pagamento também por este fixado. 

2- Os formadores devem dar quitação dos quantitativos auferidos e cumprir as orientações de 

preenchimento de formulários e normas de organização contabilística definidas pela OSAE. 

 

Artigo 11.º  

Dúvidas e casos omissos 

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos por deliberação do conselho geral.  

 

Artigo 12.º  

Disposições transitórias 

Os atuais membros da bolsa de formadores da OSAE devem, no prazo máximo de dois anos a 

contar da data de entrada em vigor do presente Regulamento, cumprir as disposições do presente 

regulamente sob pena de serem excluídos da bolsa.  

 

Artigo 13.º  

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  
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Deliberação 20190518.15 | Seleção, formação e designação de peritos para 

colaborarem em processos judiciais relacionados com a atividade profissional dos 

agentes de execução 

 

Pressupostos:  

a) A OSAE tem vindo a ser notificada, por vários tribunais, para indicar peritos que possam 

analisar notas discriminativas de honorários de agentes de execução, nas situações em que 

essas notas são objeto de reclamação para o juiz do processo; 

b) Nos termos da alínea g) do artigo 45.º da Lei n.º 154/2015, de 14 de setembro (que 

aprovou o EOSAE, Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução) 

compete aos conselhos profissionais a emissão de laudos, quando tal lhe for solicitado 

pelos associados, pelos tribunais ou por outros interessados; 

c) Constituindo o laudo sobre honorários um parecer técnico e um juízo sobre a qualificação 

e valorização dos serviços prestados (cfr. n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento de Laudos, 

Regulamento n.º 330/2017, de 21 de junho), o mesmo Regulamento estabelece ainda que 

não constitui laudo o exercício de peritagem de processo ou serviço que vise verificar a 

realização do mesmo, as despesas, recebimentos e pagamentos efetuados; 

d) Requerendo os tribunais a designação de perito para análise de notas de honorários de 

agentes de execução, não pode a OSAE recorrer à emissão de laudo, uma vez que são 

institutos diferentes; 

e) Deste modo, é necessário estabelecer um procedimento para designação de perito pela 

OSAE, nos casos em que os tribunais o requerem, processo esse que obedeça aos 

princípios da igualdade e da transparência. 

 

O conselho geral delibera: 

1 – Aprovar a as normas de recrutamento e seleção de agentes de execução para a análise de notas 

discriminativas de honorários de agentes de execução, o qual deve obedecer às normas constantes 

do anexo à presente deliberação. 

 

 

  



Normas de seleção e designação de agentes de execução 
para análise de notas discriminativas de honorários 

Boletim da OSAE 
  

41 
 

Anexo à deliberação 20190518.15 | Normas de seleção e designação de agentes de 

execução para análise de notas discriminativas de honorários 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

As presentes normas estabelecem o regime de seleção e designação de agentes de execução para 

análise de notas discriminativas de honorários, doravante designados peritos. 

 

Artigo 2.º 

Recrutamento 

1- Os peritos são recrutados através de concurso organizado pelo conselho geral. 

2- O aviso de abertura é divulgado no sítio da internet da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes 

de Execução (OSAE). 

 

Artigo 3.º 

Perfil e seleção 

1–Podem ser candidatos os agentes de execução com a inscrição em vigor, com exceção dos 

referidos no número seguinte. 

2–Não podem ser candidatos os agentes de execução que tenham sido condenados em sanção 

disciplinar superior a multa ou tenham dívidas de qualquer natureza para com a OSAE, a Comissão 

para o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça (CAAJ) ou a Caixa de Previdência dos 

Advogados e Solicitadores (CPAS). 

3 – São admitidos os candidatos que, tendo dívidas às entidades referidas no número anterior, 

estejam a cumprir plano de pagamento. 

 

Artigo 4.º 

Apresentação da candidatura 

1- A apresentação da candidatura faz-se mediante requerimento, em formulário próprio, 

disponibilizado aos interessados no sítio da internet da OSAE. 

2- A OSAE pode solicitar aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de que não 

se encontram em nenhuma das situações previstas no n.º 2 do artigo anterior, sendo que a não 

apresentação no prazo fixado pela OSAE determina a exclusão do concurso. 

 

Artigo 5.º 

Análise das candidaturas 

1 – As candidaturas são analisadas pelo conselho geral da OSAE. 

2 – A lista de candidatos admitidos é publicada no sítio da internet da OSAE. 
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Artigo 6.º 

Formação 

1 – Os candidatos admitidos devem frequentar formação e fazer prova de avaliação de 

conhecimentos. 

2 – O conteúdo programático e a carga horária da formação são definidos pelo Instituto de 

Formação Botto Machado e pelo Conselho Profissional do Colégio de Agentes de Execução. 

3 – A prova de avaliação de conhecimentos tem carácter eliminatório. 

 

Artigo 7.º 

Bolsa de agentes de execução peritos 

1 – Os agentes de execução com avaliação positiva na prova de avaliação de conhecimentos passam 

a integrar a bolsa de agentes de execução peritos. 

2 – A bolsa é publicada no sítio da internet da OSAE. 

 

Artigo 8.º 

Seleção de peritos 

1 – A seleção de agente de execução perito é realizada de forma automática pela OSAE, de acordo 

com critérios que garantam equidade na distribuição dos pedidos pelos agentes de execução que 

integrem a bolsa. 

2 – Após a submissão de pedido de indicação de perito pelo tribunal, é determinada a coordenada 

geográfica aproximada correspondente ao domicílio profissional do agente de execução requerido. 

3 – Tendo por centro a coordenada geográfica referida no número anterior, são calculados cinco 

círculos, com centro no domicílio profissional do agente de execução requerido, com raios de 15, 

30, 45, 60 e 100 quilómetros. 

4 — A distribuição do requerimento é realizada entre os agentes de execução peritos que tenham 

escritório no círculo com raio mais reduzido em que existam agentes de execução domiciliados, 

definido de acordo como disposto no número anterior. 

5 – Havendo mais do que um agente de execução com escritório no círculo referido no número 

anterior, prefere aquele a quem ainda não tenha sido distribuído nenhum pedido ou, na inexistência 

de perito nestas condições, aquele a quem tenha sido distribuído há mais tempo um último pedido 

de peritagem. 

6 – Não podem ser incluídos nos círculos referidos no número 3 a 5 os agentes de execução que 

tenham escritório no mesmo local do agente de execução requerido. 

 

Artigo 9.º 

Remuneração 

A remuneração dos peritos é efetuada pela entidade requerente.  
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Deliberação 20190518.16 | Orgânica e regimento do Instituto de Formação Botto 

Machado (IFBM) 

 

Pressupostos: 

a) A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE) considera a formação dos seus 

associados um pilar essencial para a constante melhoria das elevadas funções que exercem, 

preparando-os para os desafios, paulatinamente mais exigentes, de uma sociedade em constante 

mudança; 

b) A crescente complexidade das exigências que os profissionais enfrentam reclama permanente 

aperfeiçoamento técnico e contínua valorização deontológica, pessoal e profissional; 

c) A excelência do processo formativo – destinado a reforçar a amplitude dos conhecimentos já 

adquiridos e pressuposto incontornável do exercício da profissão com qualidade – postula a adoção 

de medidas e soluções de coordenação, administração e apoio; 

d) Acresce que a dualidade de especialidades da OSAE apresenta características únicas, que exigem 

um empenho formativo acrescido, orientado pelas diferentes necessidades de formação e pela 

definição estruturada de princípios gerais e normas comuns orientadoras; 

e) Neste contexto, a criação do Instituto de Formação Botto Machado (IFBM) constituiu um 

marco importante no projeto formativo da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

(OSAE), sendo competência do Instituto de Formação da OSAE [continuar a] assegurar a 

formação inicial e a formação contínua; 

f) Particularmente no segundo segmento – a formação contínua – e porque a formação para os 

associados constitui pressuposto e desígnio estatutário, a aposta na qualidade deve «fundar» uma 

marca de prestígio (IFBM), permitindo à OSAE apresentar-se aos profissionais forenses como uma 

opção de excelência, sobretudo em áreas eminentemente práticas ligadas à profissão; 

g) Relembre-se que Fernão Botto Machado foi um solicitador emérito, que se notabilizou ainda 

como parlamentar ilustre, eminente diplomata e insigne orador, assinando diversas propostas 

legislativas, de entre as quais se enaltece um projeto de Constituição da República; 

h) O testemunho honroso da sua prática jurídica como solicitador, aliado à consistência da sua obra 

doutrinária e articulista e ao seu profundo saber justifica plenamente a distinção que a OSAE 

pretende fazer a quem elevou a profissão, atribuindo o seu nome ao respetivo Instituto de 

Formação.  

i) Nestes termos, considerando que:  

i) Por deliberação do CG 20160917.6 foi determinada a criação do Instituto de Formação da OSAE 

e nomeado um grupo de trabalho para definir a estrutura e os princípios que o devem reger;  

ii) Por deliberação do CG 20170311.4 foi aprovada a designação do Instituto, bem como a sua 

estrutura orgânica: 

iii) Por deliberação do CG 20170408.8 foi decidido: 
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a. Designar e registar a marca Instituto de Formação Botto Machado; 

b. Criar uma comissão de auditoria;  

c. Definir as competências do Instituto, dirigido por um diretor. 

iv) Por deliberação 20171015.10.2 foi estabelecida a estrutura orgânica do IFBM; 

j) O conselho geral através da presente deliberação, aprova o regimento do Instituto de Formação 

Botto Machado (IFBM), harmonizando, num único documento referencial o conteúdo das 

deliberações supra identificadas.  

 

Deliberação: 

Assim, nos termos do disposto nas alíneas q) e v) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução, o conselho geral delibera aprovar a orgânica e regimento 

do Instituto de Formação Botto Machado (IFBM), em anexo à presente deliberação. 
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Anexo à deliberação 20190518.16 | Orgânica e regimento do Instituto de Formação 

Botto Machado (IFBM) 

 

Preâmbulo 

 

A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE) considera a formação dos seus 

associados um pilar essencial para a constante melhoria das elevadas funções que exercem, 

preparando-os para os desafios, paulatinamente mais exigentes, de uma sociedade em constante 

mudança. 

Com efeito, a crescente complexidade das exigências que os profissionais enfrentam reclama 

permanente aperfeiçoamento técnico e contínua valorização deontológica, pessoal e profissional.  

Ora, a excelência do processo formativo – destinado a reforçar a amplitude dos conhecimentos já 

adquiridos e pressuposto incontornável do exercício da profissão com qualidade – postula a adoção 

de medidas e soluções de coordenação, administração e apoio.  

Acresce que a dualidade de especialidades da OSAE apresenta características únicas, que exigem um 

empenho formativo acrescido, orientado pelas diferentes necessidades de formação e pela definição 

estruturada de princípios gerais e normas comuns orientadoras.  

Neste contexto, a criação do Instituto de Formação Botto Machado (IFBM) constituiu um marco 

importante no projeto formativo da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE), 

sendo competência do Instituto de Formação da OSAE [continuar a] assegurar a formação inicial e 

a formação contínua. 

Particularmente no segundo segmento – a formação contínua –e porque a formação para os 

associados constitui pressuposto e desígnio estatutário, a aposta na qualidade deve «fundar» uma 

marca de prestígio (IFBM), permitindo à OSAE apresentar-se aos profissionais forenses como uma 

opção de excelência, sobretudo em áreas eminentemente práticas ligadas à profissão. 

Relembre-se que Fernão Botto Machado foi um solicitador emérito, que se notabilizou ainda como 

parlamentar ilustre, eminente diplomata e insigne orador, assinando diversas propostas legislativas, 

de entre as quais se enaltece um projeto de Constituição da República. 

O testemunho honroso da sua prática jurídica como solicitador, aliado à consistência da sua obra 

doutrinária e articulista e ao seu profundo saber justifica plenamente a distinção que a OSAE 

pretende fazer a quem elevou a profissão, atribuindo o seu nome ao respetivo Instituto de 

Formação.  

Nestes termos, considerando que:  

a) Por deliberação do CG 20160917.6 foi determinada a criação do Instituto de Formação da OSAE 

e nomeado um grupo de trabalho para definir a estrutura e os princípios que o devem reger;  

b) Por deliberação do CG 20170311.4 foi aprovada a designação do Instituto, bem como a sua 

estrutura orgânica: 
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c) Por deliberação do CG 20170408.8 foi decidido: 

i. Designar e registar a marca Instituto de Formação Botto Machado; 

ii. Criar uma comissão de auditoria;  

iii. Definir as competências do Instituto, dirigido por um diretor. 

d) Por deliberação 20171015.10.2 foi estabelecida a estrutura orgânica do IFBM; 

O conselho geral (CG), através da presente deliberação, vem aprovar o regimento do Instituto de 

Formação Botto Machado (IFBM), harmonizando, num único documento referencial o conteúdo 

das deliberações supra identificadas.  

 

Assim, nos termos do disposto nas alíneas q) e v) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução, o conselho geral delibera aprovar o regimento do IFBM, 

o qual se rege pelas seguintes disposições: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regimento define a estrutura orgânica do Instituto de Formação da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE), denominado Instituto de Formação Botto 

Machado (IFBM).  

 

Artigo 2.º 

Serviços de formação 

Os serviços de formação da OSAE são coordenados pelo IFBM, que agrega as comissões de 

coordenação dos estágios para solicitadores e para agentes de execução, auxiliando, ainda, a 

comissão de auditoria e fiscalização da formação (CAFF) no exercício autónomo das suas 

competências. 

 

Artigo 3.º 

Competências do IFBM 

Para além da coordenação dos serviços de formação prevista no artigo anterior, compete ao IFBM:  

i) A definição estruturada dos princípios gerais, das normas orientadoras e da tipologia de 

formação a ministrar pela OSAE em cumprimento dos seus deveres estatutários e 

regulamentares;  

j) Definir o plano de formação, que deve submeter para aprovação do conselho geral, obtido 

o parecer do conselho científico, até ao final do ano anterior àquele a que respeita essa 

mesma formação;   

k) Assegurar a formação inicial e a formação contínua a prestar pela OSAE;  

l) Garantir o cumprimento das regras de recrutamento, seleção e contratação de formadores;  
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m) Promover, em articulação com o Gabinete de Comunicação da OSAE, a realização de 

debates, conferências, colóquios, seminários, jornadas, fóruns, congressos e outras 

iniciativas formativas destinadas a adquirir, atualizam, desenvolver ou aprofundar 

competências, conhecimentos e aptidões necessários ao exercício das profissões;  

n) Assegurar o permanente acompanhamento da evolução teórica e prática do Direito, a fim 

de garantir a atualização, o aprofundamento e a especialização de conhecimentos relevantes 

para o exercício das profissões;  

o) Dinamizar o conhecimento das normas éticas, deontológicas e regulamentares, com vista, 

nomeadamente, ao intercâmbio de experiências entre os diversos agentes que atuam no 

âmbito da administração da Justiça;  

p) Potenciar o domínio dos instrumentos de acesso às novas tecnologias e fomentar o e-

learning;  

q) Desenvolver o conhecimento da estrutura judiciária, tendo sempre em vista o competente 

e responsável exercício das funções dos associados da OSAE enquanto auxiliares da 

administração da Justiça; 

r) Intensificar a cultura de boas práticas; 

s) Participar nos processos oficiais de acreditação e avaliação dos cursos de acesso às 

profissões de solicitador e de agente de execução;  

t) Propor a celebração de protocolos com instituições de ensino superior e com outras 

instituições de relevo;  

u) Assegurar a permanente atualização da monografia “Os Solicitadores: Memória e 

Identidade;  

v) Gerir a biblioteca Daniel Lopes Cardoso.  

 

Artigo 4.º 

Composição 

1 – O IFBM é composto:  

a) Pela comissão diretiva, que é composta pelo diretor, que preside, pelo diretor adjunto e 

por um vogal, todos nomeados pelo conselho geral, a quem compete dirigir o Instituto 

e coordenar os estágios; 

b) Pelo Conselho Científico;  

c) Pela Comissão de Auditoria de Fiscalização da Formação.  

2 - Havendo abertura de estágio para solicitadores e/ou para agentes de execução, o diretor, o 

diretor adjunto e o vogal da comissão diretiva reúnem em comissão de coordenação de estágio, cuja 

direção compete ao diretor, coadjuvado pelo diretor adjunto. 

3 – A comissão diretiva reúne sempre que convocados pelo diretor ou a requerimento da maioria 

dos seus membros.  

4 – A convocatória das reuniões previstas nos números anteriores compete ao diretor e é pessoal. 
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5 – As convocatórias, instruídas com a respetiva ordem de trabalhos e com a documentação a 

analisar, se for o caso, devem ser enviadas, por correio eletrónico, com a antecedência de cinco dias 

úteis, sendo este prazo reduzido para dois dias úteis em caso de reunião extraordinária.  

6 - As reuniões podem ser convocadas com antecedência inferior às previstas no número anterior, 

em caso de força maior ou de urgência, devendo, em qualquer caso, constar da convocatória a 

ordem de trabalhos e os documentos de suporte.  

7 – De cada reunião é elaborada ata, sendo o relator respetivo designado pelo diretor, a qual é 

apresentada para aprovação na reunião seguinte. 

8 - A ata, uma vez aprovada, é divulgada pelo conselho geral.  

9 – As deliberações são tomadas com a presença de maioria dos membros, sendo atribuído ao 

diretor voto de qualidade.  

10 – Podem ser tomadas deliberações unânimes por escrito e as reuniões podem realizar-se por 

meios telemáticos.   

11 – O IFBM tem ao seu dispor os recursos e os meios integrados na estrutura da OSAE, incluindo 

o apoio técnico e administrativo, que se mostrem necessários para a prossecução das suas 

atribuições.  

 

Artigo 5.º 

Conselho Científico 

1 - O conselho científico é o órgão consultivo do IFBM, ao qual compete, especialmente, dar 

parecer sobre os planos de formação da OSAE a aprovar pelo conselho geral.  

2 – As individualidades que integram o conselho científico são convidadas a participar em, pelo 

menos, uma iniciativa formativa de entre as previstas na alínea e) do artigo 3.º em cada ano do 

respetivo mandato.  

3 – O conselho científico tem a seguinte composição: 

a) É presidido pelo bastonário, que assegura a coordenação dos trabalhos e em caso de empate tem 

voto de qualidade; 

b) Tem como vice-presidente o diretor do IFBM; 

c) Um número mínimo de cinco vogais. 

4 – O presidente e o vice-presidente do conselho científico nomeiam os vogais, de entre 

personalidades de reconhecido mérito profissional, científico ou académico.  

5 – Os vogais do conselho científico podem, a qualquer momento, ser substituídos. 

6 - O conselho científico reúne ordinariamente duas vezes por ano e extraordinariamente sempre 

que convocado pelo presidente ou por requerimento de maioria dos seus membros, aplicando-se às 

convocatórias as regras previstas no artigo anterior, com as necessárias adaptações. 

7 – Os membros do conselho científico, que não sejam associados ou colaboradores da OSAE, por 

cada reunião ou iniciativa formativa em que efetivamente participem, têm direito a receber senhas 

de presença no valor a fixar pelo conselho geral.  
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8 – Os membros do conselho científico que se desloquem do local onde exercem normalmente a 

sua atividade têm, ainda, direito ao abono de ajudas de custo e de transporte nos termos a fixar pelo 

conselho geral.  

 

Artigo 7.º 

Comissão de Auditoria e Fiscalização da Formação 

1 – Compete à comissão de auditoria e fiscalização da formação (CAFF) verificar o cumprimento 

dos normativos legais, regulamentares ou outros aplicáveis à formação a ministrar pela OSAE, 

incluindo os deveres que impendem sobre os patronos formadores no âmbito da formação inicial.  

2 – Para o desempenho da atribuição prevista no número anterior, a CAFF solicita e aprecia toda a 

informação que considere, em cada momento, necessária e tem acesso a toda a documentação 

relevante, podendo solicitar qualquer elemento adicional que repute adequado. 

3 – Compete, ainda, à CAFF informar regularmente o conselho geral acerca das atividades 

realizadas, dos problemas e irregularidades detetados e das soluções propostas ou recomendadas 

para os ultrapassar. 

4 - A CAFF é constituída por três membros, incluindo o presidente, nomeados pelo conselho geral. 

5 – A CAFF pode delegar as suas competências de fiscalização e reporte em dirigente nacional, 

regional ou distrital. 

6 - Os membros da CAFF cumprem os requisitos em matéria de incompatibilidades e 

impedimentos em cada momento vigentes no ordenamento jurídico português, em particular os 

previstos nas disposições legais e regulamentares aplicáveis à OSAE e aos respetivos associados. 

7 - Cabe ao conselho geral apreciar o cumprimento dos requisitos em matéria de incompatibilidades 

e impedimentos pelos membros da comissão de auditoria e fiscalização da formação.  

8 – As reuniões da CAFF são convocadas e dirigidas pelo respetivo presidente, observando-se, com 

as necessárias adaptações, o disposto no artigo 4.º.  

 

Artigo 8.º 

Dúvidas e casos omissos 

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos por deliberação do conselho geral.  

 

Artigo 9.º 

Entrada em vigor 

O presente regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  
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Deliberação 20190518.21 | Utilização da plataforma SOLIGEST 

 
Pressupostos:  

a) O Estatuto da Câmara dos Solicitadores, publicado em 2003, previu, de uma forma 

inovadora em Portugal,  a existência de contas-cliente de solicitador e de contas-cliente de 

solicitadores de execução;  

b) A criação das contas-cliente visou três grandes objetivos: 

i.Assegurar que os valores confiados aos associados por conta dos seus clientes ou 

de terceiros não integram o seu património pessoal e portanto não são suscetíveis 

de serem considerados em caso de cessação da atividade ou em situações de 

conflito patrimonial, nomeadamente na insolvência, divórcio, penhora, arresto, 

porquanto constituem patrimónios autónomos; 

ii.Apresentar aos clientes soluções de transparência essenciais para a credibilização 

da profissão; 

iii.Assegurar aos clientes que, em caso de liquidação das contas, há uma 

intervenção da OSAE, permitindo a entrega dos valores a quem a eles tiver direito. 

c) As contas-cliente de solicitadores de execução tiveram uma evolução própria. Em 2012, 

foram objeto de regulamentação (Regulamento n.º 386/2012, de 30 de agosto, alterado 

pelo Regulamento n.º 128/2013, de 8 de abril),visando  assegurar um controlo imediato 

por parte do tribunal, das partes processuais e dos órgãos de fiscalização dos valores 

creditados ou debitados por agentes de execução, enquanto oficiais públicos. Em 2017, 

entrou em vigor o novo Regulamento de Contabilidade e Conta-Cliente de Agente de 

Execução, Regulamento n.º 52/2017, de 20 de janeiro; 

d) Por sua vez, a conta-cliente de solicitador continuou a carecer de soluçoes ténicas, que 

permitissem determinar com segurança e transparência o que pertencia a cada cliente em 

caso de falecimento ou de cessação súbita da atividade profissional do solicitador, o que só 

é possível com uma plataforma informática específica que visa este objetivo; 

e) A plataforma informática só seria viável após o estabelecimento de, pelo menos, um 

protocolo com uma instituição bancária, que permitisse o uso das ferramentas informáticas 

desenvolvidas ao longo dos ultimos anos;  

f) Em 2017, foi aprovado o Regulamento das Contas-Cliente de Solicitador, Regulamento n.º 

611/2017, de 11 de dezembro, que, no n.º 1 do artigo 2.º, determina que “as contas-cliente de 

Solicitador (CCS) só podem ser abertas e movimentadas em instituições de crédito (bancos) que tenham 

aceitado a articulação com a plataforma informática da OSAE, adiante designada como "plataforma 

informática" e subscrevam protocolo que regule a forma de abertura, movimentação e encerramento daquelas 

contas com aplicação das normas estatutárias e do presente regulamento”; 

g) Com aquele objetivo, a OSAE subscreveu um protocolo com uma instituição bancária que, 

aproveita a experiência obtida nas contas-cliente de agentes de execução, de forma a 
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potenciar um registo simples dos movimentos por cliente e que venha a responder à 

problemática essencial– de saber qual o valor que pertence a cada cliente em caso de 

falecimento ou cessação súbita da atividade, assegurando as regras de confidencialidade 

caraterísticas do mandato; 

h) Face ao conhecimento obtido no que concerne à atividade dos agentes de execução, 

disponibiliza-se aos assocaidos uma plataforma informática, denominada SOLIGEST, 

estruturada em duas aplicações:  

i. O SOLIGESTbasic, gratuito, que permite aos solicitadores o registo simples dos 

valores que os seus clientes lhes confiaram. A conta-cliente de solicitador só pode 

ser titulada por solicitador que tenha aderido previamente a esta plataforma 

informática; 

ii. O SOLIGESTpro é uma aplicação que visa facilitar a gestão do escritório do 

solicitador, permitindo controlo de processos, estruturação de minutas, 

desenvolvimento de tarefas para colaboradores e o  registo detalhado de débitos 

e créditos da contas-cliente e de eventuais outras contas bancárias, sendo assim 

uma ferramenta  essencial para respostas profissionais qualitativas, seja para os 

que se iniciam na profissão ou para os que já têm escritórios razoavelmente 

estruturados; 

i) Cumpre definir a criação e operacionalização das duas aplicações; 

j) Compete ao conselho geral elaborar os regulamentos relativos ao funcionamento de 

sistemas de informação a cargo da Ordem e fixar os emolumentos devidos pela emissão de 

documentos ou práticas de atos no âmbito de serviços da Ordem (cfr. alíneas o) e q) do n.º 

1 do artigo 31.º do EOSAE). 

 

O conselho geral delibera: 

I  

PLATAFORMA SOLIGEST 

1. Aprovar a criação da plataforma SOLIGEST, que será estruturada em duas aplicações: o 

SOLIGESTbasic e o SOLIGESTpro. 

 

II 

A aplicação SOLIGESTbasic 

2. O SOLIGESTbasic destina-se a registar os movimentos a débito e a crédito nas contas-cliente 

de solicitador, associadas a um cliente, criadas nos termos dos protocolos que a OSAE tenha 

celebrado ou venha a celebrar com instituições bancárias nos termos estatutários e 

regulamentares. 

3. A aplicação informática SOLIGESTbasic é obrigatória para a utilização de contas-cliente de 

solicitador.   
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4. O acesso e utilização desta aplicação são gratuitos. 

5. A OSAE disponibiliza a todos os associados conteúdos online sobre a forma de utilização do 

SOLIGESTbasic. 

 

III 

A aplicação SOLIGESTpro 

6. A aplicação SOLIGESTpro destina-se à tramitação e gestão processual, ao registo detalhado 

de débitos e créditos, nomeadamente, da contas-cliente de solicitadores, disponibilizando aos 

seus aderentes o registo completo dos movimentos da conta-cliente por cliente e por 

processo. 

 

7. É condição indispensável ao acesso a esta aplicação a frequência de formação específica. 

 

IV 

EMOLUMENTOS DA APLICAÇÃO SOLIGESTpro 

8. A adesão à aplicação SOLIGESTpro implica a frequência de formação específica e o 

pagamento de um emolumento no valor de 35 euros no qual se inclui a utilização da plataforma 

por um ano.  

9. A No primeiro ano de utilização, os aderentes podem proceder à importação e inserção dos 

dados dos seus clientes e respetivos dossiers, sem qualquer custo adicional, até ao limite de 7 GB; 

 

10. Acima de 7 GB, por cada 5 GB a mais, é devido o emolumento de 5 euros anuais; 

11. Pelo acesso e utilização do módulo de faturação é devido o pagamento de um emolumento no 

valor de 5 euros mensais. 

12. A partir do segundo ano a utilização do SOLIGESTpro implica o pagamento antecipado dos 

seguintes emolumentos:  

12.1. Pela utilização e com arquivo até 7 GB – 35 euros anuais; 

12.2. Pelo uso de um arquivo com mais de 7 GB, por cada 5 GB adicionais, 5 euros; 

12.3. O aumento da capacidade de arquivo é valida por um ano.  

13. A migração de dados entre aplicações, entre solicitadores ou sociedades está sujeita ao 

cumprimento das regras técnicas que venham a ser definidas pela gestão da plataforma e ao 

pagamento de emolumento dos serviços técnicos da OSAE, que venham a ser necessários e 

que se fixa em 0,3 UC/hora.  

14. Os aderentes são notificados antecipadamente via e-mail profissional dos emolumentos e 

prazos de pagamento.  

15. Não sendo pagos os emolumentos fica o uso da aplicação restrito aos movimentos da conta-

cliente por cliente, ou seja do SOLIGESTbasic, e à consulta do histórico. 
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16. Se o aderente for uma sociedade profissional são acrescidos aos limites de arquivo o 

correspondente ao dos sócios e associados que aderiram à plataforma enquanto sócios desta.  

17. Se o sócio ou associado pretender usar a aplicação nesta condição e a título individual são 

devidos os emolumentos pelas duas condições.   

18. Os aderentes (solicitadores e sociedades de profissionais que integrem solicitadores) podem dar 

acesso à aplicação aos respetivos funcionários forenses, desde que inscritos na OSAE. 

 

V 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

19. As eventuais comissões bancárias devidas pelo uso da contas-cliente ou pela sua movimentação 

são pagas diretamente ao Banco, salvo se existir protocolo que implique o seu pagamento 

através da OSAE.  

20. Os solicitadores que detêm contas bancárias denominadas contas-cliente reconhecidas ao 

abrigo do estatuto da antiga Câmara dos Solicitadores têm de proceder à substituição das 

mesmas por contas-cliente inseridas nas aplicações SOLIGESTpro ou SOLIGESTbasic até 

31 de dezembro de 2019, sob pena de não serem reconhecidas como tais. 

 

21. A migração de dados referida no número anterior para a aplicação SOLIGESTbasic é gratuita 

desde que respeite as normas técnicas indicadas pela gestão da plataforma.  

 

22. Os associados que já efetuaram a formação inicial de SOLIGEST podem frequentar uma 

sessão complementar gratuita em SOLIGESTpro. 

 

23. Para efeitos de isenção de pagamento de emolumentos, para os solicitadores já aderentes à 

aplicação SOLIGEST, o primeiro ano é contabilizado a partir de 1 de setembro de 2019. 

 

24. Aprovação e entrada em vigor: 

24.1. A presente deliberação é aprovada nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 31.º, do 

artigo 122.º e do artigo 136.º do Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de 

Execução, bem comodo regulamento da contas-cliente de solicitadores e entra em vigor 

no primeiro dia útil do mês seguinte à sua publicação no Boletim da OSAE. 

24.2.  O conselho geral anunciará a data da disponibilização do módulo de faturação bem como 

do valor dos emolumentos transitórios a aplicar no primeiro ano da sua utilização.  

25. Revogação: 

Fica revogada a deliberação “20171015.9”. 
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Processo de Dispensa de Segredo Profissional 

Autorização por estar em causa a dignidade profissional 

 

Do pedido: 

O solicitador _, titular da cédula profissional n.º _, solicitou, no dia _, a dispensa do sigilo 

profissional no âmbito do processo n.º _, que corre termos na _, no qual foi arrolado como 

testemunha pelo autor e pelos réus. 

Do requerimento remetido pelo associado, bem como das peças processuais apresentadas, resulta 

que os réus são clientes do solicitador. O solicitador esclarece que autor e réus figuravam como 

comproprietários de um prédio rústico, tendo o solicitador diligenciado pela marcação de uma 

escritura de divisão de coisa comum. No processo supra identificado, discute-se a existência de um 

direito de crédito do autor, pelo não pagamento de tornas por parte dos réus, bem como se o 

solicitador teria ficado incumbido de receber dos réus tornas, que posteriormente lhes entregaria. O 

solicitador afirma que tal não corresponde à verdade, não tendo havido qualquer negociação entre 

as partes nesse sentido e que tal coloca em causa a sua dignidade enquanto profissional, 

pretendendo com o seu testemunho esclarecer tal situação. A questão reside em saber se terá sido 

acordado o não pagamento de quaisquer tornas, por eventualmente estas já se encontrarem pagas. 

Neste sentido, o solicitador requer o levantamento do segredo profissional para a defesa da sua 

dignidade, direitos e interesses legítimos. 

 

Decisão 

O levantamento do sigilo profissional só pode ser autorizado a pedido expresso do solicitador, no 

qual fundamente a sua motivação nos termos do artigo 141.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 

O n.º 6 do artigo 141.º estabelece que o associado pode revelar factos abrangidos pelo segredo 

profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a defesa da dignidade, dos direitos e 

dos interesses legítimos do próprio associado ou do cliente ou seus representantes, mediante prévia 

autorização do bastonário. 

Na verdade, o interesse protegido pelo segredo profissional dos solicitadores é altamente relevante, 

só devendo ser quebrado em casos muito excecionais e na medida em que seja absolutamente 

necessário para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio solicitador ou do 

cliente. 

No caso em apreço, e nos termos do requerimento e da documentação apresentados pelo 

solicitador _, para os quais se remete, parece-nos ser clara a necessidade de dispensa do sigilo 

profissional, para a defesa da sua dignidade, direitos e interesses legítimos, conforme prevê o n.º 6 

do artigo 141.º do EOSAE.  

Tendo em consideração os fundamentos apresentados, e uma vez que considero provada a 
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necessidade do depoimento, porque vai versar sobre factos em que o solicitador teve diretamente 

intervenção, os quais são essenciais para a defesa dos seus direitos e interesses legítimos, autorizo o 

solicitador _, nos termos do n.º 6 do artigo 141.º do EOSAE, a prestar declarações no processo n.º 

_. 

 

A presente decisão suporta-se no artigo 141.º do EOSAE.  

Emita-se certidão do extrato com a decisão para ser presente em juízo e junta ao processo.  
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Processo de Dispensa de Segredo Profissional 

Indeferimento por prejudicar um cliente contra outro 

 

Do pedido: 

O solicitador _, titular da cédula profissional n.º _, solicitou, no dia _, a dispensa do sigilo 

profissional no âmbito do processo n.º _, por ter sido notificado, na qualidade de testemunha. 

No seu requerimento, indica que: 

a) Os seus clientes, autora e réu no processo supra identificado, viviam em união de facto; 

b) O réu propôs à autora um empréstimo no valor equivalente ao necessário para adquirir 

um bem imóvel que partilhava com a sua ex-mulher; 

c) A autora aceitou, tendo emprestado ao réu o referido valor e acordado com aquele que 

o imóvel, assim que fosse partilhado, iria ser vendido, sendo o produto da venda 

restituído à autora; 

d) O solicitador só teve conhecimento dos factos relatados em b) e c) numa reunião com 

os seus clientes sobre assunto alheio ao processo supra identificado e perante uma 

ausência momentânea do cliente, réu; 

e) Na ausência daquele, a autora solicitou ao associado que o interpelasse para assinatura 

de uma confissão de dívida; 

f) Nestas circunstâncias, o réu informou o solicitador que não seria aquele o tema da 

reunião, não tendo negado a referida dívida, alegando, contudo, que seria uma questão 

a resolver com a autora e demonstrando intenção de não cumprir o acordado com a 

autora. 

O solicitador vem requerer o levantamento do segredo profissional na medida em que está em 

causa a defesa da dignidade, direitos e interesses da sua cliente, autora. Indica ainda que para além 

dos seus clientes, apenas o associado presenciou a reunião em que o réu se recusou a assinar a 

confissão de dívida. 

 

Decisão 

O levantamento do sigilo profissional só pode ser autorizado a pedido expresso do solicitador, no 

qual fundamente a sua motivação nos termos do artigo 141.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 

O n.º 6 do artigo 141.º estabelece que o associado pode revelar factos abrangidos pelo segredo 

profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a defesa da dignidade, dos direitos e 

dos interesses legítimos do próprio associado ou do cliente ou seus representantes, mediante prévia 

autorização do bastonário.  

Na verdade, o interesse protegido pelo segredo profissional dos solicitadores é altamente relevante, 

só devendo ser quebrado em casos muito excecionais e na medida em que seja absolutamente 
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necessário para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio solicitador ou do 

cliente. 

No caso em apreço, e nos termos do requerimento apresentado pelo solicitador _, verifica-se que o 

mesmo solicita a dispensa do segredo profissional tendo em vista o depoimento a favor da autora, 

sua cliente, contra o réu, também seu cliente. O segredo profissional constitui princípio basilar na 

relação de confiança com o cliente, não devendo o solicitador optar por favorecer, por meio de um 

depoimento, um deles. Quebrar tal princípio a favor de um cliente em detrimento de outro, 

colocaria em causa a lealdade em que se deve basear a relação com o solicitador e, em geral, a 

confiança generalizada nesta relação.  

Diga-se ainda que, estando apenas em causa a descoberta da verdade material, o bastonário da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução não deve, nos termos do EOSAE, proceder à 

dispensa do sigilo profissional. Neste caso, caberá ao tribunal (caso entenda que a gravidade da 

matéria deve, excecionalmente, justificar o levantamento do sigilo) suscitar, junto do tribunal 

superior, e nos termos do artigo 135.º do Código de Processo Penal (também aplicável ao processo 

civil por força do artigo 417.º do Código de Processo Civil) o incidente processual de quebra do 

segredo profissional.  

Assim, tendo em consideração os fundamentos apresentados, não autorizo o solicitador _, nos 

termos do n.º 6 do artigo 141.º do EOSAE, a prestar declarações no processo n.º _. 

A presente decisão suporta-se nos artigos 141.º e 127.º do EOSAE.  

Emita-se certidão do extrato com a decisão para ser presente em juízo e junta ao processo. 
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Processo de Dispensa de Segredo Profissional 

Autorizado o funcionário de solicitador para defesa da dignidade deste 

 

Do pedido: 

O solicitador _, titular da cédula profissional n.º _, solicitou, no dia _, a dispensa do sigilo 

profissional no âmbito do processo n.º _, que corre termos no _. 

Da documentação apresentada, resulta que o solicitador deu entrada de requerimento de injunção 

pelo não pagamento de honorários por serviços prestados ao seu cliente. O requerido veio 

apresentar oposição à injunção.  

O associado indica que prestou ao seu cliente os vários serviços jurídicos requeridos, os quais se 

encontram devidamente identificados na nota de honorários entregue ao cliente. Refere ainda que o 

cliente baseia a sua oposição em afirmações que não correspondem à verdade, colocando em causa 

os serviços prestados pelo solicitador, ofendendo-o pessoal e profissionalmente. 

O solicitador requer o depoimento do seu funcionário, pelos seus conhecimentos relativamente aos 

atos, diligências, pedidos formulados pelo cliente, bem como aos compromissos de pagamento 

efetuados. 

O solicitador pretende o levantamento do segredo profissional do seu funcionário para a defesa da 

sua dignidade, direitos e interesses legítimos, uma vez que refere que o requerido coloca em causa 

os serviços por si prestados, prestando falsas declarações que contendem com a sua dignidade 

profissional. 

 

Decisão 

O levantamento do sigilo profissional só pode ser autorizado a pedido expresso do solicitador, no 

qual fundamente a sua motivação nos termos do artigo 141.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 

O n.º 6 do artigo 141.º estabelece que o associado pode revelar factos abrangidos pelo segredo 

profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a defesa da dignidade, dos direitos e 

dos interesses legítimos do próprio associado ou do cliente ou seus representantes, mediante prévia 

autorização do bastonário.  

Na verdade, o interesse protegido pelo segredo profissional dos solicitadores é altamente relevante, 

só devendo ser quebrado em casos muito excecionais e na medida em que seja absolutamente 

necessário para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio solicitador ou do 

cliente. 

O dever de guardar sigilo é extensivo a todas as pessoas que colaborem com o associado no 

exercício da sua atividade profissional.  

No caso em apreço, e nos termos do requerimento e da documentação apresentados pelo 

solicitador _, para os quais se remete, parece ser clara a necessidade de dispensa do sigilo 
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profissional do funcionário do solicitador, _, para a defesa da dignidade, direitos e interesses 

legítimos do solicitador, com fundamentos idênticos aos identificados para o requerimento 

apresentado pelo senhor solicitador. 

Acresce que a possibilidade do empregado forense de solicitador testemunhar sem se sujeitar ao 

regime de dispensa do segredo profissional previsto no EOSAE, para os solicitadores, poderia 

constituir um meio de defraudar a necessária confiança que os cidadãos depositam no solicitador. O 

n.º 9 do artigo 141.º do EOSAE veio clarificar tal problemática, estabelecendo que: “O dever de 

guardar sigilo é extensivo a todas as pessoas que colaborem com o associado no exercício da sua atividade profissional, 

com a cominação prevista no n.º 7.”. Inviabiliza-se, assim, o recurso ao testemunho do empregado 

forense do solicitador, sempre que este se mostre impedido, por si, de testemunhar. Ou seja, o 

colaborador do solicitador pode testemunhar se tal for requerido pelo próprio solicitador e o 

bastonário o autorizar nos mesmos termos consagrados para o associado. 

Posto isto, pronunciando-se o bastonário da Ordem sobre a dispensa de segredo profissional do 

solicitador, do mesmo modo, pronunciar-se-á sobre, a requerimento daquele, o testemunho do seu 

colaborador. 

Tendo em consideração os fundamentos apresentados, e uma vez que considero provada a 

necessidade do depoimento, porque vai versar sobre factos sobre os quais o funcionário do 

solicitador teve conhecimento e intervenção direta, os quais são essenciais para a defesa dos direitos 

e interesses legítimos do solicitador, autorizo o funcionário do solicitador _, nos termos do n.º 6 

do artigo 141.º do EOSAE, a prestar declarações no processo n.º _. 

A presente decisão suporta-se no artigo 141.º do EOSAE.  

Emita-se certidão do extrato com a decisão para ser presente em juízo e junta ao processo.  

 

  



Segredo Profissional Boletim da OSAE 
  

60 
 

Processo de Dispensa de Segredo Profissional 

Não pronúncia – Factos não sujeitos a segredo profissional 

 

Do pedido: 

O solicitador _, titular da cédula profissional n.º _, solicitou, no dia _, a dispensa do sigilo 

profissional no âmbito do processo n.º _, que corre termos no _. 

No seu requerimento indica que: 

a) É trabalhador de uma instituição bancária, exercendo funções na _; 

b) Em 2012, foi incumbido de diligenciar pela obtenção de informações relativas a um 

processo de reclamação que o referido Banco havia recebido de dois clientes; 

c) A reclamação prendia-se genericamente com a transferência de fundos de uma conta 

bancária de que os reclamantes seriam titulares para uma outra conta bancária, 

transferência essas que os reclamantes não reconhecem; 

d) Descreve ainda os atos praticados pelo Banco a propósito das transferências a que se alude 

em c), designadamente que o Banco, relativamente a estes movimentos, indicou ter dúvidas 

quanto à correspondência entre o beneficiário indicado e o titular da conta de destino. 

Tendo obtido confirmação, por parte do destinatário da transferência, da realização 

daquele movimento, o Banco considerou tal contacto validação suficiente para a sua 

execução; 

e) Em sede de uma segunda transferência de valores, colocaram-se, uma vez mais, dúvidas 

sobre a identidade do destinatário, tendo o Banco optado por interpelar o Banco 

ordenante, tendo este respondido que os remetentes solicitaram a devolução dos fundos; 

f) Face à recusa, por parte do destinatário dos valores, de devolver o valor, o reclamante 

intentou ação declarativa contra este, bem como contra o Banco; 

g) A intervenção do associado consistiu na recolha, organização de informações e 

documentos para análise e tratamento das reclamações que foram apresentados ao Banco 

pelo reclamante, autor; 

h) Nunca teve contacto com o reclamante, autor, nem com o titular da conta destino dos 

fundos, réu; 

i) Considerando o conhecimento que tem sobre os factos e os seus conhecimentos técnicos, 

foi arrolado como testemunha pelo Banco; 

j) Face aos atos praticados, não considera que a sua atuação tenha ocorrido no desempenho 

das funções de solicitador, mas sim na qualidade de trabalhador; 

k) Considera o seu depoimento essencial para a defesa dos direitos e interesses da sua 

entidade patronal. 

 

Decisão 
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A matéria do segredo profissional encontra-se consagrada nos artigos 127.º e 141.º do Estatuto da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE).  

Os associados estão obrigados a manter reserva sobre quaisquer matérias que lhes estejam 

confiadas, designadamente documentos, factos ou quaisquer outras questões das quais tenham 

conhecimento no âmbito de negociações entre as partes envolvidas.  

O levantamento do sigilo profissional só pode ser autorizado a pedido expresso do solicitador, no 

qual fundamente a sua motivação nos termos do artigo 141.º do EOSAE. 

O n.º 6 do artigo 141.º estabelece que o associado pode revelar factos abrangidos pelo segredo 

profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a defesa da dignidade, dos direitos e 

dos interesses legítimos do próprio associado ou do cliente ou seus representantes, mediante prévia 

autorização do bastonário.  

Contudo, tal dispensa só poderá ocorrer na circunstância de o requerente atuar na sua veste de 

solicitador, aquando da prática de atos próprios da profissão. Necessário será que se trate de factos 

sobre o exercício da profissão, relativos a esse exercício. A sujeição ao segredo profissional constitui 

princípio basilar da relação entre o solicitador e os seus clientes e é nesse plano que deverá relevar. 

Não reveste caráter pessoal. Atividades existem que, ainda que praticadas por profissional que 

também solicitador, não se encontram a coberto daquele princípio, uma vez que não são relativos 

ao exercício profissional. Pretende-se, com este regime, proteger a necessária confiança daquele que 

deposita no profissional o conhecimento de factos de natureza sigilosa. 

Assim, no caso em apreço, e nos termos do requerimento apresentado pelo solicitador _, para o 

qual se remete, tendo o mesmo declarado que os atos praticados e objeto de depoimento referem-

se a atos que o mesmo não considera que tenham ocorrido no desempenho das funções de 

solicitador, mas sim na qualidade de trabalhador, não há lugar a decisão de dispensa de segredo 

profissional, por não se estar perante factos a ele sujeitos. 

A presente decisão suporta-se nos artigos 141.º e 127.º do EOSAE.  

Emita-se certidão do extrato com a decisão para ser presente em juízo e junta ao processo.  

Remeta-se ao requerente cópia integral da decisão com a respetiva fundamentação, a utilizar caso 

pretenda recorrer para o Conselho Superior, nos termos do n.º 6 do artigo 141.º do Estatuto da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 
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Processo de Dispensa de Segredo Profissional 

A descoberta da verdade material é fundamento insuficiente 

 

Do pedido: 

O solicitador _, titular da cédula profissional n.º _, solicitou, no dia _, a dispensa do sigilo 

profissional no âmbito do processo n.º _, que corre termos no _, para prestar depoimento, na 

qualidade de testemunha, indicada pelo Ministério Público. 

O associado esclarece que o Ministério Público considera que o seu depoimento é essencial para a 

descoberta da verdade material no âmbito do processo supra, no qual o cliente do solicitador se 

constituiu assistente.  

Do requerimento do associado resulta que este, por mandato conferido pelo seu cliente, 

representou-o em sede de processo de insolvência. O cliente do solicitador apresentou ainda queixa 

crime contra o insolvente, naquele processo, tendo, nesta sede, sido solicitado o seu depoimento. 

 

Decisão 

O levantamento do sigilo profissional só pode ser autorizado a pedido expresso do solicitador, no 

qual fundamente a sua motivação nos termos do artigo 141.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 

O n.º 6 do artigo 141.º estabelece que o associado pode revelar factos abrangidos pelo segredo 

profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a defesa da dignidade, dos direitos e 

dos interesses legítimos do próprio associado ou do cliente ou seus representantes, mediante prévia 

autorização do bastonário.  

No caso em apreço, e nos termos do requerimento e da documentação apresentados pelo  

solicitador _, para os quais se remete, não nos parece ser clara a necessidade de dispensa do sigilo 

profissional para a defesa da sua dignidade, direitos e interesses legítimos ou dos seus clientes, 

conforme prevê o n.º 6 do artigo 141.º do EOSAE. 

Estando apenas em causa a descoberta da verdade material, o bastonário da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução não deve, nos termos do EOSAE, proceder à dispensa do 

sigilo profissional. Neste caso, caberá ao tribunal (caso entenda que a gravidade da matéria deve, 

excecionalmente, justificar o levantamento do sigilo) suscitar, junto do tribunal superior, e nos 

termos do artigo 135.º do Código de Processo Penal (também aplicável ao processo civil por força 

do artigo 417.º do Código de Processo Civil) o incidente processual de quebra do segredo 

profissional.  

Na verdade, o interesse protegido pelo segredo profissional dos solicitadores é altamente relevante, 

só devendo ser quebrado em casos muito excecionais, como resulta do disposto no n.º 6 do artigo 

141º do EOSAE. E se é verdade que os conhecimentos obtidos pelo solicitador podem ser 

importantes para a descoberta da verdade nos autos, não se deve olvidar que aquele artigo não 
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estabelece como critério para a dispensa a descoberta da verdade material.  

A obrigação de segredo profissional só excecionalmente deverá cessar, e na medida em que seja 

“absolutamente necessário para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio solicitador ou do 

cliente”. 

Assim, tendo em consideração os fundamentos apresentados, e uma vez que não considero 

provada a necessidade do depoimento, porque o requerente não demonstrou tal necessidade de 

defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio solicitador ou dos seus clientes, não 

autorizo o solicitador _, nos termos do n.º 6 do artigo 141.º do EOSAE, a prestar declarações no 

processo n.º _. 

A presente decisão suporta-se nos artigos 141.º e 127.º do EOSAE.  

Emita-se certidão do extrato com a decisão para ser presente em juízo e junta ao processo.  

Remeta-se ao requerente cópia integral da decisão com a respetiva fundamentação, a utilizar caso 

pretenda recorrer para o Conselho Superior, nos termos do n.º 6 do artigo 141.º do Estatuto da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 
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Processo de Dispensa de Segredo Profissional 

Indeferido por falta de justificação 

 

Do pedido: 

O solicitador _, titular da cédula profissional n.º _, requereu, no dia _, a dispensa do sigilo 

profissional no âmbito do processo de inquérito n.º _, que corre termos na _, no âmbito do qual foi 

notificado para ser inquirido na qualidade de testemunha. O associado referiu que desconhecia o 

motivo do seu depoimento. 

Uma vez que não se considerou provada a necessidade do depoimento, porque o requerente não 

demonstrou tal necessidade de defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio ou do 

seu cliente, emitiu-se despacho de não autorização para prestação de declarações, conforme 

peticionado. 

No dia _, o solicitador _ vem renovar o pedido de dispensa de sigilo profissional no âmbito do 

mesmo processo de inquérito n.º _. 

No seu requerimento, solicita autorização para quebra do segredo profissional, por julgar útil o seu 

depoimento. Muito embora desconhecendo o objeto da inquirição, refere que, por morte do senhor 

_, acompanhou os seus clientes, filha e genro do de cujus,  em diligências junto de instituição 

bancária, tendo em vista o levantamento de valores depositados em conta bancária e respetiva 

tramitação subsequente face à existência de demais herdeiros. 

Refere ainda o solicitador que encontra-se igualmente por regularizar a transferência de propriedade 

de um veículo, não tendo, todavia, aquele acompanhado este processo, desconhecendo, portanto, a 

favor de quem se terá operado. 

Decisão 

O levantamento do sigilo profissional só pode ser autorizado a pedido expresso do solicitador, no 

qual fundamente a sua motivação nos termos do artigo 141.º do Estatuto da Ordem dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 

O n.º 6 do artigo 141.º estabelece que o associado pode revelar factos abrangidos pelo segredo 

profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a defesa da dignidade, dos direitos e 

dos interesses legítimos do próprio associado ou do cliente ou seus representantes, mediante prévia 

autorização do bastonário.  

No caso em apreço, e nos termos do requerimento apresentado pelo solicitador _, para o qual se 

remete, muito embora seja relatada a sua intervenção junto de instituição bancária a favor dos seus 

clientes, não resulta, no entanto, fundamentação sólida que ateste a absoluta necessidade do seu 

depoimento nos termos supra mencionados. A mera utilidade do testemunho não deverá constituir 

critério para a dispensa do segredo profissional. 

Note-se ainda que estando apenas em causa a descoberta da verdade material, o bastonário da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução não deve, nos termos do EOSAE, proceder à 
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dispensa do sigilo profissional. Neste caso, caberá observar o disposto no artigo 135.º do Código de 

Processo Penal, quanto ao incidente processual de quebra do segredo profissional.  

Na verdade, o interesse protegido pelo segredo profissional dos solicitadores é altamente relevante, 

só devendo ser quebrado em casos muito excecionais, como resulta do disposto no n.º 6 do artigo 

141.º do EOSAE.  

Assim, tendo em consideração os fundamentos apresentados, e uma vez que não considero 

provada a necessidade do depoimento, porque o requerente não demonstrou tal necessidade de 

defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio ou do seu cliente, não autorizo o 

solicitador _, nos termos do n.º 6 do artigo 141.º do EOSAE, a prestar declarações no processo n.º 

_. 

A presente decisão suporta-se nos artigos 141.º e 127.º do EOSAE.  

Emita-se certidão do extrato com a decisão para ser presente em juízo e junta ao processo.  

Remeta-se à requerente cópia integral da decisão com a respetiva fundamentação, a utilizar caso 

pretenda recorrer para o Conselho Superior, nos termos do n.º 6 do artigo 141.º do Estatuto da 

Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE). 
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Esclarecimento do conselho profissional do colégio dos solicitadores 

|Reconhecimento de assinaturas 

 

Por determinação do artigo 153. ° do Código do Notariado (CN), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

207/95, de 14 de agosto, os reconhecimentos notariais podem ser simples ou com menções 

especiais.  

O reconhecimento simples respeita à letra e assinatura, ou só à assinatura, do signatário do 

documento e é sempre presencial, isto é, feito na presença do solicitador.  

O reconhecimento com menções especiais é o que inclui, por exigência da lei ou a pedido dos 

interessados, a menção de qualquer circunstância especial que se refira a estes, aos signatários ou 

aos rogantes e que seja conhecida do solicitador ou por ele verificada em face de documentos 

exibidos e referenciados no termo de reconhecimento.  

O reconhecimento com menções especiais tanto pode ser presencial como por semelhança.  

Designa-se, nos termos do n.º 6 do artigo 153.° do mesmo Código, por semelhança o 

reconhecimento com a menção especial relativa à qualidade de representante do signatário feito por simples 

confronto da assinatura deste com a assinatura aposta no bilhete de identidade ou no cartão de 

cidadão (que devem ser os documentos originais e não cópia) ou documento equivalente emitido 

pela autoridade competente de um dos países da União Europeia ou no passaporte ou com a 

respetiva reprodução constante de pública-forma extraída por fotocópia. 

A assinatura a rogo apenas pode ser reconhecida por via do reconhecimento presencial, nos termos 

do artigo 154º do CN. 

Relembra-se que o incumprimento destas formalidades legais poderá trazer gravosas consequências 

a quemlevar a instaurações de processos disciplinares com as consequências que eventualmente daí 

possam advir. 

 


